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PROJETO DE LEI N° 	/2015 PL  
525/2015 

Altera o inciso IV do art. 4°, bem como acrescenta o 
parágrafo único ao art. 4°, todos da Lei Municipal n° 
11.804, de 19 de junho de 1.995, a qual dispõe sobre 
a avaliação da aceitabilidade de ruídos na Cidade de 
São Paulo, visando o conforto da comunidade, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - 0 inciso IV do art. 4°, da Lei Municipal n°11.804, de 19 de junho 
de 1.995 passa a vigorar com a presente redação: 

"Art. 4° (...) 

IV — Sinos de templos que abrigam cultos de qualquer natureza, desde 
que os sons tenham duração não superiores a 60 segundos e apenas 
para assinalação das horas e dos ofícios religiosos, sendo inaplicável 
para o computo deste tempo o período em que o sino permanece bada-
lando somente em razão do seu movimento pendular, sem a provocação 
de qualquer fonte de energia; e carrilhões, desde que os sons emitidos 
tenham duração não superior a 15 minutos, com intervalos de 6 horas, 
no horário compreendido entre 7:00 e 12:00 horas." 

Art. 2° - Acrescenta-se o parágrafo único ao art. 4°, da Lei Municipal n° 
11.804, de 19 de junho de 1.995, o qual vigorará com a presente reda-
çào: 

EOUIU: DE. PUBLICAÇÃO 

"Art. 4° (...) 
06 OUT 2015 
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Parágrafo único: Caso os sinos de templos, constantes no inciso IV, se-
jam acionados manualmente, sem o auxílio de sistema automatizado 
para controlar o badalo, a autoridade pública responsável deverá orien-
tar o responsável pelo sino antes de aplicar quaisquer das penalidades 
constantes no artigo 5 0  desta lei." 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

Conforme consta da Lei Municipal n° 11.804/95, que dispõe 
sobre a avaliação da aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, 
dentre as hipóteses legalmente previstas para a  exclusão  da aplicação 
de penalidades encontram-se os "sinos de templos". In verbis: 

"Art. 4° - Constituem exceções  ao objeto desta lei, os ruí-
dos produzidos pelas seguintes fontes: 

IV — Sinos de templos  que abrigam cultos de qualquer 
natureza, desde que os sons tenham duração não supe-
riores a 60 segundos  e apenas para assinalação das 
horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde que os 
sons emitidos tenham duração não superior a 15 minutos, 
com intervalos de 6 horas, no  horário compreendido entre 
7:00 e 12:00 horas. 

Art. 8° - As entidades e órgãos públicos municipais compe-
tentes, no exercício de seu poder de polícia, disporão de 
acordo com o estabelecido nesta lei, sobre a  emissão  ou 
proibição de emissão de ruídos produzidos por quaisquer 
meios ou de qualquer espécie, considerando sempre os 
locais, horários e a natureza das atividades emissoras, 
com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com 
a preservação da saúde e do sossego público, respeitados 
os limites traçados pela NBR-10.151." 
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Dentro deste contexto, vislumbramos a necessidade de ade-
quar os dispositivos em questão à realidade das Igrejas  na Capital Pau-
lista, em especial considerando o seu caráter institucional dentro da for-
mação da cultura brasileira. 

Inicialmente, como proposta de  alteração  da lei, fora sopesada 
a exclusão de penalidades para ruídos emitidos por sinos de templos, 
independentemente do tempo do badalo e do nível de decibéis. 

Entretanto, analisando melhor a questão da exclusão total dos 
sinos de templos da legislação que regulamenta a  poluição sonora da 
cidade, constatamos que referida matéria já foi decidida pelo Egrégio 
Tribunal de Justiça de São Paulo em sede de Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade n° 0006271-36.1997.8.26.0000, sob a relatoria do Excelen-
tíssimo Desembargador MARCIO BONILHA, tendo sido afastada esta 
possibilidade, conforme excertos abaixo transcritos do y. acórdão: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade — Lei do Município 
de Sorocaba n° 5.407/97 — Exclusão de templos religio-
sos da incidência de preceitos reguladores da polui-
çâo sonora — Restrição inadmissível ao exercício do 
Poder de Polícia — Afronta aos arts. 5°, 111, 144 e 180, 
inciso  Ve  191, todos da Constituição Estadual — Decre-
to de  procedência. 

(...) 

A atividade legislativa em pauta desatendeu às exigências 
de ordem constitucional e desrespeitou elementares prin-
cípios que regem a questão, caracterizando cerceamento 
à atuação administrativa local, pois excluiu os templos 
religiosos das exigências normativas traçadas em re-
laçâo a outras instalações, estabelecimentos e demais 
atividades referidas na Lei Municipal n°4.913/85, 
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impedindo o exercício do Poder de Polícia inerente à 
Administração  Pública. 

Em consequência, depara-se com vulneraçâo dos prin-
cípios da impessoalidade, moralidade, razoabilidade, 
finalidade e interesse público (art. 111 da Constituição 
Estadual), bem como dos arts. 180, n° V, e 144, além dos 
artigos 191 e 195 e 5o, todos da Carta Paulista, con-
forme bem demonstrou a nobre Procuradoria Geral da Jus-
tiça, cujos fundamentos jurídicos invocados na petição ini-
cial e na manifestação de fls. 43/50 ficam acolhidos, 
incorporando-se a esta  decisão. 

Nesses termos, julga-se procedente a ação, para decretar 
a inconstitucionalidade da Lei Municipal de Sorocaba n° 
5.407, de 02 de julho de 1.997, determinando-se a expedi 
ção das comunicações necessárias,  para os devidos fins." 
(grifo nosso) 

No tocante ao nível de decibéis, embora tenha havido a tentati-
va desta Edilidade de regulamentar de maneira mais completa o assun-
to, através das Leis Municipais n°s. 13.190 de 18/10/2001 e 13.287 de 
09/01/2002, ambas de autoria do então Vereador Carlos Apolinário, refe-
ridas leis foram declaradas inconstitucionais pelo Egrégio Tribunal de 
Justiça de São Paulo em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n° 0011397-52.2006.8.26.0000, de relatoria do Excelentíssimo De-
sembargador RENATO NALINI, na qual se entendeu pela inconstitucio-
nalidade de legislação que permita emissão  de ruídos em indice diverso 
ao normatizado, conforme fundamentos abaixo transcritos: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 
MUNICIPAIS QUE ABRANDAM SANÇÕES PARA A 
EMISSÃO DE RUÍ-DOS EM DESACORDO COM OS 
ÍNDICES NORMATIZADOS. VULNERAÇÃO AO PRINCI 
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PIO DA ISONOMIA. MALTRATO DOS ARTIGOS 111, 
144, 180, V E 191 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. AÇÃO PROCEDENTE. 

POLUIÇÃO SONORA. EMISSÃO DE RUÍDOS EM DE 
SACORDO COM A LEI. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIOS DE 
AFERIÇÃO DOS ÍNDICES E ATENUAÇÃO DAS SAN - 
ÇÓES. NORMAS INCOMPATÍVEIS COM A ORDEM 
FUNDANTE. IRRELEVÂNCIA DE SE CUIDAR DE RUÍ-
DOS EMITIDOS DURANTE CULTOS RELIGIOSOS. 
AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. 

(...) 

A Lei Municipal n° 13.190, de 18.10.2001, dispõe sobre o 
controle da poluição sonora emitida nos Templos de Culto 
Religioso e dà outras providências. A Lei Municipal n° 
13.287, de 09 de janeiro de 2.002, dispõe sobre a inclu 
são  no diploma anterior, das multas a serem aplica - 
das aos Templos de Culto Religioso no Município de São 
Paulo, como forma de controle da poluição sonora. 

Tais leis excepcionam a regra geral sobre penalidades pa-
ra poluidores sonoros na Capital, já constante da Lei n° 
11.501, de 11.04.1994, com a redação que lhe conferiu a 
Lei n° 11.986, de 16.01.1996. 

Houve abrandamento das sansões aplicáveis aos outros 
causadores  de  poluição sonora e, com isso, violou-se o 
princípio da isonomia.  Também malferiu os princípios da 
impessoalidade, da razoabilidade  e do interesse público,  
reiterados na Constituição do Estado de São Paulo pelo 
princípio da simetria. 
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Ruído é sempre ruído, independentemente do motivo,  ra-
zão  ou finalidde de sua  produção. Tanto que a  aferição é 
feita cienti ficamente,  em decibéis. Por isso é que existe 
normatividade específica e preordenada a coibir excessos.  

Não  existe motivo a se imunizar o templo de sua respon 
sabilidade se vier a molestar a vizinhança. 0 tratamento 
conferido por essas leis ao ruído causado pelo culto religi 
oso é inconstitucional. Privilegia um segmento e deixa de 
lado outros que poderiam ostentar excelentes razões para 
idêntico benefício. 
Ou a livre iniciativa, garantida na ordem fundante, não es 
tana  ao lado dos  empresários,  dos fabricantes de bens da 
vida importantes para a economia pátria e para satisfação 
das necessidades da cidadania? 

0 tema não é novo. 0 Tribunal de Justiça já  se posicionou 
a respeito da ADI 108.450 de Piracicaba, julgada em-
06.10.2004, relator o notável Desembargador PASSOS DE 
FREITAS e com declaração de voto vencedor do eminen-
te magistrado LAERTE NORDI. Duas perdas insupríveis 
que a discutível e polêmica regra da compulsoriedade im-
pôs à Justiça brasileira. 

Por estes fundamentos, julga-se procedente a ação de in-
constitucionalidade promovida pela Procuradoria-Geral de 
Justiça em relação às Leis Municipais 13.190, de - 
18.10.2001 e 13.287, de 09.01.2002, ambas de São-
Paulo, feitas a seguir as comunicações de praxe e tornada 
definitiva a liminar concedida em 2.006." 
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Neste contexto, nos parece razoável, e porque não dizer ne-
cessário, alterarmos a legislação EXCLUSIVAMENTE no tocante ao 
tempo do badalo dos sinos dos templos, EXCLUSIVAMENTE, uma vez 
que as duas ações diretas de inconstitucionalidade acimas citadas NÃO 
nos permitem mais realizar qualquer alteração ou modificação da lei 
quanto à possibilidade de excepcionar completamente os Templos Reli-
giosos de sua aplicação, nem tampouco permitem afastar a aplicação da 
NBR 10.151 para a medida dos decibéis. 

Não  se pode olvidar de que os sinos dos templos religiosos 
ilustra, de maneira evidente, a liberdade de culto religioso, previsto no 
art. 5 0, VI, da Constituição Federal, bem como faz parte da cultura da 
sociedade brasileira, com enraizada formação católica desde suas ori-
gens. 

Ademais, os sinos das paróquias, em especial nos bairros mais 
antigos da Capital Paulista, possuem uma função  social que vai além do 
seu significado cultural, pois têm a atribuição de avisar o horário aos mo-
radores, bem como mover o ritmo da população local. 

Necessário, ainda, ter em mente que a  Igreja não possui fonte 
de renda,  razão  pela qual muitas de suas paróquias (se não a maioria 
delas) ainda possuem sinos antigos, com século (s) de existência, sendo 
muitas dessas Igrejas tombadas pelos órgãos responsáveis pelo patri-
mônio histórico e cultural e os sinos acionados manualmente, sem ne-
nhuma precisão temporal. Dentro deste contexto, necessário que o le-
gislador aplique a norma sob a luz dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade para os casos em que o sino for badalado manual-
mente (e não por máquina), haja vista a impossibilidade do indivíduo 
precisar, exatamente, o tempo do badalo. 

Outro ponto a ser levado em consideração é que o mesmo 
após o final do acionamento do sino, este permanece badalando por 
tempo indeterminado, até atingir novamente a inércia. Por certo que este 
tempo posterior ao acionamento do badalo não pode ser considerado 
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para fins de incidência da penalidade da Lei Municipal n °  11.804/95, haja 
vista fugir ao controle e à vontade do indivíduo que opera manualmente 
o acionamento do sino. 

Em situação concreta que demonstra a necessidade de se le-
gislar sobre a matéria, podemos mencionar o caso da Igreja São João 
Maria Vianney, para o qual há em curso ação declaratória de inexistên-
cia de relação jurídica e nulidade de ato administrativo processada em 
liminar, em fase de instrução (processo n °  1017745-89.2015.8.26.0053), 
em curso na 4a  Vara da Fazenda Pública de São Paulo — SP. 

Dentro deste contexto, e levando-se em consideração que o 
Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo  já decidiu que não pode haver 
a  exclusão completa da lei ou a exceção à aplicação das normas conti-
das na NBR 10.151 para  emissão  de ruídos por templos religiosos, bem 
como considerando que os sinos dos templos religiosos, ao que indica, 
estão dentro dos padrões estabelecidos pela referida norma regulamen-
tar, sugere-se a alteração legislativa para alterar os parâmetros do tem-
po de aferição do badalo dos sinos, como forma de melhor adequar a 
realidade das instituições religiosas legislação que trata de ruídos,  ra-
zão  pela qual espero contar com o voto favorável dos Nobres Pares à 
presente propositura. 
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PL N° 525/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-lei federal n° 3.688, de 3 de outubro de 1941, que dispõe sobre a Lei de 
Contravenções Penais; 

- Lei Federal n°6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, art. 228; 

- Resolução n° 01, de 08 de março de 1990 do CONAMA, que trata de Poluição 
Sonora; 

- Resolução n° 02, de 08 de março de 1990 do CONAMA, que institui o Programa 
Nacional, Educação e Controle da Poluição Sonora - "SILÊNCIO"; 

- Resolução CONTRAN n° 204, de 20 de outubro de 2006, que regulamenta o volume 
e a frequência dos sons produzidos por equipamentos utilizados em veículos e 
estabelece metodologia para medição a ser adotadas pelas autoridades de trânsito ou 
seus agentes, a que se refere o art. 228 do Código de Trânsito Brasileiro; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que geram poluição sonora, impõe penalidades, e dá 
outras providências. Alterada pelas Leis n°s 11.631/94, 11.944/95 e 11.986/96; 

- Lei Municipal n° 11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do 
Poder Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no 
controle da poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. 
Seu art. 2° prevê serem prejudiciais à saúde e ao sossego público as emissões de 
ruídos em níveis superiores aos traçados pela NBR 10.151, da ABNT; 

- Lei Municipal n° 12.879, de 13 de julho de 1999, que dispõe sobre o horário de 
funcionamento dos bares na Cidade de São Paulo; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.190, de 18 de outubro de 2001, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida nos Templos de Culto Religioso, e dá outras providências; - 
declarada inconstitucional 

- Lei Municipal n° 13.287, que dispõe sobre a inclusão na Lei n° 13.190, de 18 de 
outubro de 2001, das multas a serem aplicadas aos Templos de Culto Religiosos no 
Município de São Paulo, concernente ao controle da poluição sonora emitida; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo, especialmente arts. 174, inciso I, 
alínea `a'; 177, inciso I e Quadros 2/a a 2/h, anexos, bem como arts. 208 a 228; 

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas, e dá 
outras providências. Suspensa por liminar proferida na ADI n° 990.10.128517-7, TJSP; 

- Lei Municipal n° 15.776, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a apresentação de 
artistas de rua nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de 
ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 
estacionados, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.937, de 23 de dezembro de 2013, que proíbe o uso de veículos 
de transporte coletivo nas condições que especifica, e dá outras providências; 

- Resolução da CMSP m° 18, de 27 de agosto de 2013, que dispõe sobre a criação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Conferência Municipal sobre Ruído, 
Vibração e Perturbação Sonora, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o "Programa 
Silêncio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa 
interferir na saúde e bem estar da população, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 35.928, de 06 de março de 1996, que reestrutura o "Programa 
Silêncio Urbano - PSIU", instituído pelo Decreto n° 34.569, de 6 de outubro de 1994; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a 
expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará 
de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 565/05, que altera a redação dos arts. 2°, 3° e 8° da Lei n° 11.501, de 11 de abril 
de 1994, que dispõe sobre o controle e fiscalização das atividades que gerem poluição 
sonora, e dá outras providências; 

- PL 0114/08, que dispõe sobre sons e ruídos urbanos, fixa níveis e horários em que 
será permitida a sua emissão, e dá outras providências; 

- PL 285/09, que institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 4/10, que dispõe sobre isolamento acústico em salões de festas existentes nos 
prédios de apartamentos destinados à habitação situados no Município de São Paulo; 

- PL 106/10, que estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na Cidade 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 108/10, que altera os parágrafos 1° e 3° do artigo 1° da Lei n° 15.133 de 15 de 
março de 2007; 

- PL 134/10, que dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada 
por atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela 
realização de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe penalidades e dá 
outras providências; 

- PL 148/10, que altera dispositivos da Lei n° 15.133, de 16 de março de 2010, que 
dispõe acerca do controle da poluição sonora emitida em locais de reunião e o 
escalonamento das multas no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 169/10, que acrescenta parágrafos ao art. 1° da Lei Municipal n°11.501, de 11 de 
abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de janeiro de 1996; 

- PL 341/12, que dispõe sobre condições de funcionamento aos locais de reunião no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 75/13, que dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 701/13, que dispõe sobre a permissão de uso de aparelho sonoro pelos 
concessionários e permissionários do sistema de transporte público nos veículos de 
transporte coletivo do Município de São Paulo; 

- PL 764/13, que altera o art. 3° e o § 1° do artigo 8°, insere o inciso IV alínea "a" e o § 
3° no artigo 8°, insere o art. 8° A, todos da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, com 
redação dada pela Lei n° 11.986, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que geram poluição sonora, e impõe 
penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 76/15, que altera a redação da Lei n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que 
disciplina a avaliação da aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do projeto de lei 76/15, que de forma 
semelhante à presente proposta visa alterar a Lei n° 11.804/95, que trata dos limites 
para a emissão de sons e ruídos de qualquer natureza. Os PLs objetivam alterar os 
parâmetros da exceção relativa aos sons produzidos por sinos de templos que 
abrigam cultos de qualquer natureza, em determinadas condições. Contudo, os 
projetos disciplinam a matéria de forma diferenciada, na medida em que o PL 76/15 
visa alterar a lei em vigor para permitir a produção de sons pelos sinos que tenham 
duração não superior a 90 segundos, enquanto a presente proposta altera a legislação 
em vigor para especificar que é inaplicável para o cômputo deste tempo o período em 
que o sino permanece badalando somente em razão do seu movimento pendular, sem 
a provocação de qualquer fonte de energia, razão pela qual não se aplica no caso a 
restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 10. 

São Paulo, 3 de novembro de 2015. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christi 	ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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24/08/2015 	 DEL3688 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.  

Vigência  

(Vide Lei n°1.390, de 3.7.1951) 
	 Lei das Contravenções Penais 

(Vide Lei n°7.437, de 20.12.1985)  

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 

DECRETA: 

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS 

PARTE GERAL • 	Art. 1° Aplicam-se as contravenções às regras gerais do Código Penal, sempre que a presente lei não 
disponha de modo diverso. 

Art. 2° A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 

Art. 3° Para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em 
conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico. 

Art. 4° Não é punível a tentativa de contravenção. 

Art. 5° As penas principais são: 

I — prisão simples. 

II — multa. 

Art. 6° A pena de prisão simples deve ser cumprida, r,em rigor penitenciário, cm estabelecimento especial ou 

Art. 6° A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial ou 
seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. 	(Redação dada pela Lei n° 6.416, de  
24.5.1977)  

§ 1° O condenado a pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados a pena de reclusão ou 
de detenção. 

§ 2° O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede a quinze dias. 

Art. 7° Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado a 
sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contravenção. 

Art. 8° No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusaveis, a pena pode deixar de 
ser aplicada. 

Art. 9° A multa converte-se em prisão simples, de acordo com o que dispõe o Código Penal sobre a 
conversão de multa em detenção. 

Parágrafo único. Se a multa é a única pena cominada, a conversão em prisão simples se faz entre os limites 
de quinze dias e três meses. 
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24/08/2015 	 DEL3688 

Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou embarcações em águas públicas, pondo em perigo a segurança 
alheia: 

Pena — prisão simples, de quinze das a três meses, ou multa, de trezentos mil réis a dois contos de reis. 

Art. 35. Entregar-se na prática da aviação, a acrobacias ou a vôos baixos, fora da zona em que a lei o 
permite, ou fazer descer a aeronave fora dos lugares destinados a esse fim: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis. 

Art. 36. Deixar do colocar na via pública, sinal ou obstáculo, determinado em lei ou pela autoridade e 
destinado a evitar perigo a transeuntes: 

Pena — prisão simples, de dez dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de reis. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 

a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal de outra natureza ou obstáculo destinado a evitar perigo a 
transeuntes; 

b) remove qualquer outro sinal de serviço público. 

Art. 37. Arremessar ou derramar em via pública, ou em lugar de uso comum, ou do uso alheio, coisa que 
possa ofender, sujar ou molestar alguem: 

Pena — multa, de duzentos mil reis a dois contos de réis. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, sem as devidas cautelas, coloca ou deixa suspensa 
coisa que, caindo em via pública ou em lugar de uso comum ou de uso alheio, possa ofender, sujar ou molestar 
alguem. 

Art. 38. Provocar, abusivamente, emissão de fumaça, vapor ou gás, que possa ofender ou molestar alguem: 

Pena — multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis. 

CAPÍTULO IV 

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À PAZ PÚBLICA 

Art. 39. Participar de associação de mais de cinco pessoas, que se reunam periodicamente, sob 
compromisso de ocultar à autoridade a existência, objetivo, organização ou administração da associação: 

Pena — prisão simples, de um a seis meses, ou multa, de trezentos mil réis a três contos de réis. 

§ 1° Na mesma pena incorre o proprietário ou ácupante de prédio que o cede, no todo ou em parte, para 
reunião de associação que saiba ser de carater secreto. 

§ 2° O juiz pode, tendo em vista as circunstâncias, deixar de aplicar a pena, quando lícito o objeto da 
associação. 

Art. 40. Provocar tumulto ou portar-se de modo inconveniente ou desrespeitoso, em solenidade ou ato 
oficial, em assembléia ou espetáculo público, se o fato não constitue infração penal mais grave; 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis. 

Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo inexistente, ou praticar qualquer ato capaz de 
produzir pânico ou tumulto: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de reis. 

Art. 42. Perturbar alguem o trabalho ou o sossego alheios: 

I — com gritaria ou algazarra; 
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24/08/2015 	 0EL3688 
F-k.)1im 

II — exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legO isjc . 

a ettbaki 
RF . 11.136 

IV — provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

CAPÍTULO V 

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À FÉ PÚBLICA 

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de reis. 

Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir 
com moeda: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 45. Fingir-se funcionário público: 

Pena — prisão simples, de um a três meses, ou multa, de quinhentos mil reis a três contos de reis. 

Art 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintivo de função pública que não exerce; usar, 
indevidamente, de sinal, distintivo ou denominação cujo emprêgo seja regulado por lei. 	(Redação dada pelo 
Decreto-Lei n° 6.916, de 2.10.1944)  

Pena multa, de duzentos mil róis a dois contos dc róis, se o fato não constitue infração penal mais grave. 

Pena — multa, de duzentos a dois mil cruzeiros, se o fato não constitui infração penal mais grave. 
(Redação dada pelo Decreto-Lei n°6.916, de 2.10.1944)  

CAPÍTULO VI 

DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

\Ah 	Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a 
\■!rque por lei está subordinado o seu exercício: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis. 

Art. 48. Exercer, sem observância das prescrições legais, comércio de antiguidades, de obras de arte, ou de 
manuscritos e livros antigos ou raros: 

Pena — prisão simples de um a seis meses, ou multa, de um a dez contos de réis. 

Art. 49. Infringir determinação legal relativa à matricula ou à escrituração de indústria, de comércio, ou de 
outra atividade: 

Pena — multa, de duzentos mil reis a cinco contos de réis. 

CAPÍTULO VII 

DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À POLÍCIA DE COSTUMES 

Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público ou acessivel ao público, mediante o 
pagamento de entrada ou sem ele: 	(Vide Decreto-Lei n° 4.866, de 23.10.1942) 	(Vide Decreto-Lei 9.215,  
de 30.4.1946)  

III — abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 
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Art. 1° Esta Lei, com fundamento nos incisos 	VI 
• estabelece 	a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 

Sistema Nacional do Meio Ambiente SISNAMA, cria o 
- 	 - C - - - • •• e - - 

c VII, do art. 23, e no art. 225 da Constituição Federal, 
fins c mecanismos de formulação c aplicação, constitui o 
Conselho Superior do Meio Ambiente CSMA, c institui o 

o ... 	• 	• 

24/08/2015 	 L6938 

?roc.s• 
Presidência da República 	Lat),Id Mess Casa Civil 	 Rf.1 1 .' 36  
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981  

Regulamento  
Texto compilado  
Mensagem de veto  
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art 1° Esta Lei, com fundamento no  art. 8°, item XVII, alíneas c,  h c i , da Constituição Federal, estabelece 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação c aplicação, constitui o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente, cria o Conselho Nacional do Meio Ambiente e institui o Cadastro Técnico Federal de 
Atividades c Instrumentos dc Defesa Ambiental. 

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 
8.028, de 1990)  

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os 
seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos 
recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; fRegulamento)  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 
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24/08/2015 	 L9503 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 
Texto compilado  

(Vide Decreto n ° 2327. de 1997)  
(Vide Lei n° 12.619. de 2012)  
(Vide Lei n° 12.971, de 2014) (Vigência)  
(Vide Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência) 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

• 	Art. 10  O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
uas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 
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24/08/2015 	 L9503 

IV - em locais e horários proibidos pela sinalização; 

V - em desacordo com os padrões e freqüências estabelecidas pelo CONTRAN: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume ou freqüência que não sejam autorizados 
pelo CONTRAN: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização. 

Art. 229. Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme ou que produza sons e ruído que perturbem 
o sossego público, em desacordo com normas fixadas pelo CONTRAN: 

Infração - média; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

Art. 230. Conduzir o veículo: 

I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer outro elemento de identificação do 
veículo violado ou falsificado; 

II - transportando passageiros em compartimento de carga, salvo por motivo de força maior, com 
permissão da autoridade competente e na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

III - com dispositivo anti-radar; 

IV - sem qualquer uma das placas de identificação; 

V - que não esteja registrado e devidamente licenciado; 

VI - com qualquer uma das placas de identificação sem condições de legibilidade e visibilidade: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

VII - com a cor ou característica alterada; 

VIII - sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular, quando obrigatória; 

IX - sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente ou inoperante; 

X - com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido pelo CONTRAN; 

XI - com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante; 

XII - com equipamento ou acessório proibido; 

XIII - com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados; 

XIV - com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado ou defeituoso, quando houver 
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24/08/2015 	 Resoluções 

RESOLUÇÃO/conama/N.° 001 de 08 de março de 1990 

Publicada no D.O.U, de 02/04/90, Seção 1, Pág. 6.408 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe 
confere o Inciso 1, do § 2°, do Art 8° do seu Regimento Interno, o Art lo da Lei 7.804 de 15 de julho 
de 1989, e 

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre os sujeitos 
ao Controle da Poluição de Meio Ambiente; 

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está sendo 
continuamente agravada nos grandes centros urbanos; 

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir fácil 
aplicação em todo o Território Nacional, RESOLVE: 

I - A emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividades indus-triais, comerciais, sociais 
ou recreativas, inclusive as de propaganda política. obedecerá, no interesse da saúde, do 

*sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução. 

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior aos ruídos com 
níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.152 - Avaliação do Ruído em 
Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. 

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para atividades 
heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar os níveis 
estabelecidos pela NBR 10.152 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior dos 
ambientes de trabalho, obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN, e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho. 

V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no uso do 
respectivo poder de política, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, sobre a 
emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meios ou de qualquer 

espécie, considerando sempre os local, horários e a natureza das atividades emissoras, com 
vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego 
público. 

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo com a NBR 
10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da ABNT. 

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente data, 
deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução. 

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

José Carlos Carvalho Fernando César de Moreira Mesquita 

RETIFICAÇÃO 

. No D.O.U, de 02.04.90, pág. 6.408, Seção 1, no item 11, da Resolução/conama/n° 001 de 
08.03.90, onde se lê: NBR 10.152, LEIA-SE: NBR 10,151. 

. No D.O.U. de 02.04.90, pág. 6.408, Seção 1, no item III, da Resolução/conama/n° 001 de 
08.03.90, onde se lê: ... Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 
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Resoluções 

comunidade..., LEIA - SE: ...níveis de Ruído para conforto acústico... 

Tânia Mana Tonel Munhoz José A. Lutzenberger 
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O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que-ihe(con 
do § 2°, do Art. 8° do seu Regimento Interno e inciso I, do Art. 8°, da Lei 6.938 de 31 de agosto ét s; -2 

RESOLUÇÃO CONAMA N° 002, de 08 de março de 1990 w_5 0_1_35 

Pf1,- tHsgo 

Considerando que os problemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo, nas áreas urbanas, e que 
som em excesso é uma séria ameaça a saúde, ao bem-estar público e a qualidade de vida; 

Considerando que o homem cada vez mais vem sendo submetido a condições sonoras agressivas no seu 
Meio Ambiente, e que este tem o direito garantido de conforto ambiental; 

Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos centros urbanos acarretam uma 
concentração de diversos tipos de fontes de poluição sonora; 

Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos e ações para controlar o ruído 
excessivo que possa interferir na saúde e bem-estar da população, RESOLVE: 

Art 1° - Instituir em caráter nacional o programa Nacional. Educação e Controle da Poluição Sonora - 
"SILÊNCIO" com os objetivos de: 

a) Promover cursos técnicos para capacitar pessoal e controlar os problemas de poluição sonora nos órgãos 
de meio ambiente estaduais e municipais em todo o país; 

biivulgar junto à população, através dos meios de comunicação disponíveis, matéria educativa e 
conscientizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído. 

c) Introduzir o tema "poluição sonora" nos cursos secundários da rede oficial e privada de ensino, através de 
um Programa de Educação Nacional; 

d) Incentivar a fabricação e uso de máquinas, motores, equipamentos e dispositivos com menor intensidade de 
ruído quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, construção civil, utilidades domésticas, etc. 

e) Incentivar a capacitação de recursos humanos e apoio técnico e logístico dentro da política civil e militar para 
receber denúncias e tomar providências de combate para receber denúncias e tomar providências de combate 
a poluição sonora urbana em todo o Território Nacional; 

f) Estabelecer convênios, contratos e atividades afins com órgãos e entidades que, direta ou indiretamente, 
possa contribuir para o desenvolvimento do Programa SILÊNCIO. 

Art. 2° - O Programa SILÊNCIO, será coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
ra is Renováveis - IBAMA e deverá contar com a participação de Ministérios do Poder Executivo, órgãos 

eWduais e municipais de meio ambiente, e demais entidades interessadas. 

Art. 3° - Disposições Gerais 

. Compete ao IBAMA a coordenação do Programa SILÊNCIO; 

. Compete aos Estados e Municípios o estabelecimento e implementação dos programas estaduais de 
educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o estabelecido no Programa SILÊNCIO; 

. Compete aos Estados e Municípios a definição das sub-regiões e áreas de implementação prevista no 
Programa SILÊNCIO; 

. Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter valores mais rígidos fixados a nível 
Estadual e Municipal. 

• Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão tendo em vista a necessidade de atendimento a 
qualidade ambiental 

Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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MINISTÉRIO DAS CIDADES 
CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO 

RESOLUÇÃO N° 204 DE 20 DE OUTUBRO DE 2006 

Regulamenta o volume e a freqüência dos sons produzidos 
por equipamentos utilizados em veículos e estabelece 
metodologia para medição a ser adotada pelas autoridades de 
trânsito ou seus agentes, a que se refere o art. 228 do Código 
de Trânsito Brasileiro - CTB. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso I do artigo 12, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA nos 001/1990 e 002/1990, ambas de 08 de março de 1990, que, 
respectivamente, estabelece critérios e padrões para a emissão de ruídos, em decorrência de 
quaisquer atividades, e institui o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição 
Sonora - SILÊNCIO; 

CONSIDERANDO que os veículos de qualquer espécie, com equipamentos que 
produzam som, fora das vias terrestres abertas à circulação, obedecem no interesse da saúde e 
do sossego públicos, às normas expedidas pelo CONAMA e à Lei de Contravenções Penais; 

CONSIDERANDO que a utilização de equipamentos com som em volume e 
freqüência em níveis excessivos constitui perigo para o trânsito; 

CONSIDERANDO os estudos técnicos da Associação Brasileira de Medicina de 
Tráfego - ABRAMET e da Sociedade Brasileira de Acústica; 

RESOLVE: 

Art. 1°. A utilização, em veículos de qualquer espécie, de equipamento que produza 
som só será permitida, nas vias terrestres abertas à circulação, em nível de pressão sonora não 
superior a 80 decibéis - dB(A), medido a 7 m (sete metros) de distância do veículo. 

Parágrafo único. Para medições a distâncias diferentes da mencionada no caput, 
deverão ser considerados os valores de nível de pressão sonora indicados na tabela do Anexo 
desta Resolução. 

Art. 2°. Excetuam-se do disposto no artigo 1° desta Resolução, os ruídos produzidos 
por: 

1. 	buzinas, alarmes, sinalizadores de marcha-à-ré, sirenes, pelo motor e demais 
componentes obrigatórios do próprio veículo; 

1 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
5/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



H. Veículos prestadores de serviço com emissão sonora de publicidade, 
divulgação, entretenimento e comunicação, desde que estejam portando 
autorização emitida pelo órgão ou entidade local competente. 

Veículos de competição e os de entretenimento público, somente nos locais 
de competição ou de apresentação devidamente estabelecidos e permitidos 
pelas autoridades competentes. 

Art. 3 0. A medição da pressão sonora de que trata esta Resolução se fará em via 
terrestre aberta à circulação e será realizada utilizando o decibelímetro, conforme os seguintes 
requisitos: 

I. Ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - INMETRO, atendendo à legislação metrológica em vigor e 
homologado pelo DENATRAN - Departamento Nacional de Trânsito; 

II. Ser aprovado na verificação metrológica realizada pelo INMETRO ou por entidade 
por ele acreditada; 

III. Ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele acreditada, obrigatoriamente 
com periodicidade máxima de 12 (doze) meses e, eventualmente, conforme 
determina a legislação metrológica em vigor; 

§ 1°. O decibelímetro, equipamento de medição da pressão 'sonora, deverá estar posicionado a 
uma altura aproximada de 1,5 m (um metro e meio) com tolerância de mais ou menos 20 cm. 
(vinte centímetros) acima do nível do solo e na direção em que for medido o maior nível 
sonoro. 
§ 2°. Para determinação do nível de pressão sonora estabelecida no artigo 1°., deverá ser 
subtraída na medição efetuada o ruído de fundo, inclusive do vento, de no mínimo 10 dB(A) 
(dez decibéis) em qualquer circunstância. 
§ 3°. Até que o INMETRO publique Regulamento Técnico Metrológico sobre o 
decibelímetro, os certificados de calibração emitidos pelo INMETRO ou pela Rede Brasileira 
de Calibração são condições suficientes e bastante para validar o seu uso. 

Art. 4°. O auto de infração e as notificações da autuação e da penalidade, além do 
disposto no CTB e na legislação complementar, devem conter o nível de pressão sonora, 
expresso em decibéis - dB(A): 

I. O valor medido pelo instrumento; 
II. O valor considerado para efeito da aplicação da penalidade; e, 
III. O valor permitido. 

Parágrafo único. O erro máximo admitido para medição em serviço deve respeitar a 	1111. 
legislação metrológica em vigor. 

Art. 5°. A inobservância do disposto nesta Resolução constitui infração de trânsito 
prevista no artigo 228 do CTB. 

Art. 6°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

José Antonio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia — Suplente 
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Proc. 

Ales 	a Labal0 
. 11.136 

Fernando Marques de Freitas 
Ministério da Defesa — Suplente 

Rodrigo Lamego de Teixeira Soares 
Ministério da Educação — Titular 

Carlos Alberto Ferreira dos Santos 
Ministério do Meio Ambiente - Suplente 

Valter Chaves Costa 
Ministério da Saúde - Titular 

ANEXO 

Nível de Pressão Sonora 
Máximo - dB(A) 

Distância de medição 
(11) 

104 0,5 
98 1,0 
92 2,0 
86 3,5 
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80 7,0 
77 10,0 
74 14,0 
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AIe&a Labakt 
Fir. 11.136 

Proc. ij I 

24/08/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa 10205 

Total de referências : 1  

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE . 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os procedimentos 
de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 6o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3o ao art. 6o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 4o ao mesmo artigo desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3o desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back ] 
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(-4011  . 
Prac. 

.• 
-RF 11.136. :) 

LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. • 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoiadas 
as disposições em contrário. 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 11501 

Total de referências : 1  

24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

foisna 

g6i-5 
R 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 11.501 11/04/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; impõe 
penalidades, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 707/1993 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga os artigos da Lei no 8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver 
documento)  
Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. 6 0  desta Lei paragrafos 3 0  e 40  (declarada 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento) 
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Elt-0411K1  como reformam e ampliações; 	 A ry - qualquer alteração na proteção actie-, 1316 
tica instalada e aprovada pele P.M.S.,P., ameimk(oomo'' 
qualquer alteração que implique modificação nos termos 
contidos no certificado de uso; 

V- qualquer irregularidade no laudo téc-
nico ou falsas informações contidas. 

5 1. - Os casos previstos- nos incisos 
deste artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de uso e deverão ser previamente comunicados ao ór-
gão competente, que providenciará vistorie técnica. 

4 2. - A renovação do certificado de uso 
será aprovada pelo órgão competente após a prévia Visto-
ria no imóvel, atestando-se sue conformidade com a le-
gislação vigente. 

F 
I - muaança de 060 dGe esiabeledige 

especificados no Art. 3.;  
II mudança da razão social; 
III - alterações físicas 4.2,,inufivel";-  

LEI N9 11.501 • DE • 11 Dp ABRIL DE 1994 
(Projeto de Lei 09 707/93, dc: Vereador Roberto Tripoli) 

Dispõe sobre o controle.e a fiscalização 
das atividades que gerem poluição sono-
ra: impõe .penalidades, e dê outras pro-
vidências. 

PAULO MALUFi Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das. atribuições que - lhe são conferidas por lei., 
Faz saber que a Câmara Municipal,:em.:sessão .  de 15 de • mar-
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Arr. 1. - A emissão de ruidoa, em decor-
rência de quaisquer atividades sociais nu recreativas, 
em ambientes confinados, no 'Município de SUO Paulo, obe-
decerá aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidas 
por esta lei, sem prejuízo da legislação federal e esta-
dual aplicável. • 

Art. 2. - Fica proibida a emissão de ruí-
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es-
pécies, com níveis superiores aos determinados pela le-
gislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigindo e 
mais restritiva. • 

4 1. - As medições deverão ser efetuadas 
de acordo com es normas e legislação em vigor no Municí-
pio, prevalecendo a meie restritiva. 

6 2. •- O resultado das, medições deverá 
ser público, registrado à vista do denunciante, priori-
tariamente, ou de testemunhas. 

Art. 3. - Os estabelecimentos', instala-
çõeh ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospeda-
gem,. diversões ou culto religioso, que podem adequar-se 
aos meemos padrelee de uso residencial ou que impliquem 
na fixação de padrões especiais para os níveis de ruído 
e vibrações, deverão dispor de tratamento acústico que 
limite a passagem do som para o exterior, caso suas ati-
vidades utilizem fonte sonora, com transmissão ao vivo 
ou por amplificadores. 

Art. 4. - A solicitação de certificado de 
uso para os estabelecimentos descritos no artigo ante-
rior, será instruída com os' documentos exigidos pela le-
gislação em vigor,' acrescida das seguintes informações: 

I - tipo (e) de atividadee do estabeleci-
mento e os equipamentos sonoros utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local; 

	

III 	horário de funcionamento do estabe- 
lecimento; 

IV - capacidade ou lotação máxima do.es- 
tabelecimento; • 

V - níveis :parimos de ruldo.permitido; 
. VI - laudo técnico comprObatório de.tre-

tamento actletico, assinado por empresa idónea n&o . fisca-
lizadora; 

VII - descrição doe procedimentos reco-. 
mondados pelo laudo técnico para .o perfeito desempenho 
da proteção acústica do local; 

	

. 	VIII. 	- declaração do.:responeAvel legal 
pelo estabelecimento, quanto às condições -  compatíveis 
com a legislação. 

Parágrafo único - O. certificado deverá 
ser afixado .na entrada principal do estabelecimento, em. 
local vielvel ao público e iluminado, com letras em ta-
manho compatível com a•leitura usual, devendo conter in-1 
formações resumidas dos itene descritos no "caput" deste' 
artigo. 

	

Art. 	- O laudo técnico - mencionado no 
inciso 'VI' do artigo anterior deverá atender, dentre. 
outras exigências legais, Se„eeguintee disposições: 

I - ser elaborado por empresa idónea, não. 
flecalizadora, especializada na área; 

II - trazer a assinatura de todos os pro-
fissionais que o elaboraram, acompanhada do nome com-
pleto e habilitação. Quando o profissional for inscrito 
em um Conselho, conotar o respectivo numero de registro; 

III - ser ilustrado em planta ou "lay 
out' do imóvel, -  indicando os espaços protegidos; 

IV - conter descrição detalhada do,pro-
jeto acústico instalado no imóvel, incluindo as - caracte-
rística, acústicas doe materiais utilizados; 

• 
V - perda de transmissão ou isolamento 

sonoro das -partições, preferencialmente em bandae de 
frequência de 1/3 (uni terço) de oitava; • . 

VI - comprovação técnica -de implantação 
acústica efetuada; 

. 	VII 	levantamento sonoro - em áreas poesi- 
velmente ^ impactades, através de testes reais ou simula, 
doe; 

VIII - apresentação dós resultados obti- 
• • 

a) normas legais seguidas; 
b) croquis contendo os pontos de medição; 
c) conclnedes. 
6 1. - As empresas e/ou profissionais au-

tónomos responsáveis pela elaboração do laudo técnico 
deverão ser cadastrados na P.M.S.P., conforme 'dispõe a 
Lei Municipal h. 10.237, de 17 de dezembro de 1986, 
art.36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outras 
norma() que vierem a ser ado tadas. 

f 2' - O Executivo representará denúncia 
ao Conselho ao qual pertence o profieeional reePoneilvel, 
solicitando aplicação de penalidades se.domprovada . qual-
quer irregularidade na elaboração do laudo referido no 
"caput", - alam de•autrati medidas'legaieeeblveie. 

.Art. 6. - O prazo de validade' do certifi, 
cedo de uso será de 02 (dois) anos, expirando nos se-
guintes* casos: 

3. - O pedido de renovação do certifi-' 
cedo' de uso deverá ser requerida 3 (três) meses antes do 
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de 
prazos ou prorrogações. 

4. - A renovação do certificado de Uso 
ficará condicionada ZI liquidação, junta A Prefeitura, 
por parte do interessado, .de todos os débitos fiscais 
que inoidirem sobre o imóvel. 	. 

Art. 7' - Abe estabelecimentos referidos 
no Art. 3' que estiverem em perfeito funcionamento legal 
antes da promulgação desta lei, ger& concedido prazo im-
prorrogável de 180 dias para adequarem-se aos 'seus ter-
mos. 

• Parágrafo único . - A administração, em até 
30 dias após a promulgação da presente lei, comunicará 
individualmente e por escrito, aos responsáveis pelo, 
estabelecimentos já em funcionamento ou que já'oficiall-
zaram solicitação 'de funcionamento, sobre sua vigência :e 
o prazo mencionado no "capui" deste artigo. 

• Art.- 8. - Sem prejUlzo das penalidades 
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor, 
serão aplicadas as seguintes penalidades para oe casoe 
previstos nesta lei: 

I - aos estabelecimentos sem certificado 
de Imo; certificado de uso não afixado na entrada; ou 
vencido: 

a) multa de 300 UFM's na primeira autua-
ção; 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lcoraçao de 'todas as entradae do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e (Mas inetalações na segunda autuação. 

II - aos estabelecimentos com as condi-
ções de uso em desacordo com to laudo técnico: 

a) multa de 300 UFMie na primeira autue-
çâor 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacraçAo de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e emas instalações na segunda autuação; 

III - aos estabelecimentos com emieeao de 
sons acima doe limites legais: 

• a) multa de 50 UFM's para locais com ca-
pacidade para até 50 (cinquenta) pessoas; 100 UFM'e para 
locais até-100 (cem) pessoas;' 150 UFM's para até 200 

(duzentas) peeecee e 200 U714'e para locais com capaci-
dade para mais de 200 (duzentas) pessoas; 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas es entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e eutle instalações na segunda autuação. 

- Aos infratores penalizados, de 
acordo com este artigo; caberá recursos em primeira e 
única InstAncia.ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - CADES. 

• 5 2. - Desatendida e ordem de fechamento. 
administretivo o. Executivo solicitará auxílio policial 
para seu cumprimento; e um novo desatendimento ou o rom-
pimento do lacre implicará em multas de 300 UFM's 
renováveis a cada 30 diais, sem prejuízo do inquérito 
policial correspondente. 

Art. 9" -. A Administração efetuará, atra-
vés de órgão técnico especializado e sempre que julgar 
conveniente, vistorias, com a finalidade de fiscalizar o 
atendimento ao disposto nesta lei. 

Art. 10 	Será estabelecido em ato do 
Executivo dispositivos centralizados de controle de de-
núncias e regionalizados de fiscalização e medição de 
níveis de ruído e das demais disposições desta lei. 

Art. 11 - :As despesas decorrentes da 
aplicação deste lei correrão por conta de dotação orça-
mentaria própria, implementada se necessário. 

Art. 12 - - O Executivo regulamentará esta 
lei no prazo' de 60 (sessenta) dias. 

Art. 13 - ,Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas, as disposições em contrário 
e, eepeciamente, es artigos da Lei n. 8.106/74 que coli-
direm com o aqui disposto. 

'PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, 
aos 	de 	de 1994, 441. da fundação de São Paulo. 

Sanciono e promulgo a presente lei. '- 

PREFEITURA DO MUNICLPIO DE SA0 PAULO, aos lide abril 
de 1994„4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUP, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário doe Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO . PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTINi Secretário das Administrações 
Regionais 

• 
LAIA ALBERTO SOARES XRAHENBUHL, Secretário da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano' . 
WERNER Et/GERI° ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e 
do Melo Ambiente' • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de abril 	de 1994. • 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, secretário do Governo Municipal 

do. contendo, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11631 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 11.631 21/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redaçao do artigo 3 0  da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1994. 
Projeto de Lei No 303/1994 (ver documento) 
Gilberto Nascimento 
Lei no 11.501/1994 - Dispoe sobre a controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem 
poluiçao sonora; impoe penalidades. (ver documento) 
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v3) 

LEI Mi 11.631 , 0R. . 21 DE JULHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n 2  303/94, do Vereador Gilberto Nascimento) 

Altera 'a redação do artigo .3 2  da Lei n2 
11.501,de 11 de abril de 1994: 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de "São Paulo,,usandó 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que 'a Camara Municipal, em sessao de 22 de ju-
nho de 1994, decretou .e -eu promulao a seguinte lei: . 

DECRETA: 

Art. 1° - O artigo 3° da Lei n° 11.501, 
de 11 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação: 

°Art. 3° - Os estabelecimentos, instala-
ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem 
ou diversões que possam adequar-se aos mesmos padrões 
de uso 'residencial ou que impliquem na fixação de pa-
drões especiais para os níveis de 'ruído e vibrações, 
deverão dispor de. tratamento acústico que limite a 
paesagem do som para o exterior com transmissão ao vivo 
ou por amplificadores. 0  

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho 
de 1994, 441 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUP, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administraçoes Re 
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF. Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21de 
julho 	de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11944 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.944 04/12/1995 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a co-responsabilidade dos proprietarios dos imoveis que sao locados para o 

funcionamento dos bares, restaurantes, cantinas, pizzarias, cafes, boates, casas de 
espetaculos, chas e estabelecimentos congeneres, pelas multas aplicadas em razao do 
descumprimento das prescriçoes estabelecidas nas Leis Municipais 10.667, de 28 de outubro 
de 1988 e 11.501, de 11 de abril de 1994, introduz alteraçoes em tais leis. 

Projeto: Projeto de Lei No 234/1994 (ver documento) 

Autor(es): Darcio Arruda 
Legislação explicativa: Lei no 10.667/1988 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, 

confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e 
cadeiras.; (ver documento) 
Lei no 11.501/1994 - Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem 
poluiçao sonora; impoe penalidades. (ver documento) 

• 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 35.627.0/2 - O Tribunal de Justiça do Estado de Sao 

Paulo julgou procedente a demanda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. 

• 
DOM 16/03/1999 p. 80 c. 3. 
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Mem" a ia,  

RF • 1  /. 1,36°4‘?' 

1E1 ND 11 '944 DE 04 DE DF7EMBRD DE i991  
(Projeto de Lei nD 234/94) 
(Vereador Darcio S. Arruda) 

Ditp5e 	sobre. 	a 	co- 
responsabilidade dos pro- 
prietárias dos imóveis que 
são. locados para o fun- 

•cionamento 	de 	. bares, 
• restaurantes, • 	-cantinas, 

pizzarlas, cafés, boates, 
casas de espetáculos, chás 
e 	estabelecimentos . con- 
gêneres, 	pela 	multas 
aplicadas 	em 	razão 	do 
descumprimento das pres-
cricties estabelecidas nas 
Leis Municipais 10.667.• de 
28 de outubro de 1988 e 
11.501, de 11 de abril de 
1994. Introduz alteraçães 
em tais . leis. 

Miguel Colasuanno, Presidente da Cãmara Municipal 
de São Paulo, faz saber que a Cãmara Municipal de.  São 

Paulo, de acordo com o É 712 do-artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São. Paula, Promulga a'seguínte lei: 

Art. 19 - Os proifrietários dos imóveis tocados  
o funcionamento de bares, restaurantes, cantinas,' 
Pizzarias, cafés, boates, casas de 'espetáculos, chás è 
estabelecimentos congêneres responderão pelo valor 
correspondente a 50% (cinquenta - por cento) das multas que 
forem aplicadas em razão do deicumpr'imento, por parte Cios 
estabelecimentos locatários, das disposiçlies contidas nas 
Leis Municipais 10,667, de 28 de outubro de 1988 e 
11.501, de 11 de abril de. 1994. 

Parágrafo único - Na hipótese de o proprietário ser 
também o explorador do ramo 'de comércio no local 
responderá ele e não o -fiétabelecimento pela totalidade 
das multas cabíveis. 

• 
• 

'Art. 29  - OS. pagamentos feitos pelos proprietários 
ou a relevação das multas a - estes não aproveitam ou 
estabelecimentos infratores e vice-versa. 

Art. 38 - Fica acrescentado ao artigo 22 da 'Lei 
Municipal pg 10.667, de 213 de outubro de 1988, -parágrafo 
único com a seguinte redação. 

"Parágrafo único - Responderá por 50% (cinquenta por 
cento) da multa estipulada no caput o proprietário do 
imóvel onde esteja instalado o estabelecimento comercial 
infrator. Guando se reunirem. em uma só pessoa as 
qualidades de proprietário e representante legal do 
estabelecimento comercial infrator, a multa por inteiro 
recairá sobre.  aquele" . 

.49 cuja redação é a 4kle 

• Art. 42 - Ficam acrescentados ao artigo 452 da. Lei 
Municipal n2 11.8014 de 11, de abril de 1994, os SN 38 e 

. 	. 
"5 3R - 'Responderão por 50% (cinquenta por cento) 

chisimultas estipuladas Os proprietários dos imóveis . onde 
me achem instalados os estabelecimentos referidos no Art. 
GR que in4ringirem as disposição' da presunto lei". 

"8.42 - Reunindo em .um só titular as qualidades de 
Proprietário e representante legal do estabelecimento 
infrator, as multas, pô r .  inteiro, recairão sobre o 

'primeiro". 

11110 	Art. 59 - Caberá ao Executivo, no prazo de 120 .  
(cento e vinte) dias, introduzir as alteraçães devidas 
nos respectivos regulamentos das Leis Municipais 10.667, 
de 28 de outubro de 1988 e 11 -.501, do Ii de abril de 
1994. • 

Art. .62 - As despesas com a execucão.'desta lei 
correrão por conta .das dotacaes orçamentárias próprias, 
suplementadas se_ necessário_ • 

Art. 79 - Esta lei entrará .em vigor na data de sua 
publicação, revogadas ati . disposiçães em contrário. 

'Cãmara Municipal de São PaUlo, 64 de dezembro de 
1995. 	

. 	. 

.0 . Presidente, 
Miguel Colasuonno . 

Publicada na Diretoria Geral da Cãmara Municipal de São 
Paulo, em 04 de dezembro-de 1995. 	• 

• 
O Diretor Geral, 

Carlos Borromeu Tini 

	

Ação Direta de Inconstitucianalidade tr. 35.627.0/2 	• 
O E: Tribunal dejustiça do Estido de Sio Paulo, em 19 (dezenove) de julho 
de 1.996, - concedeu liminar para fins dè suspender provisoriamente i eficácia .  
da Lei Municipal te. 11.944/95, que dispõe sobre a co-respOniabilidade dos .  

• proprietários doi imóveis que silo locados para o funcionamento de bares:. 
. • restaurantes, cantinas,. pizzarias, Cafés, boates, casas de espetáculos, chás e• 

'estabelecimentos congénere; pelas multas aplicadas . em'- razão do 
deacumprimento dai prescrições estabelecidas nas Leis Municipais 10.667, de 
28 de outubro de 1988 e 11.501, de 11 de abril de 1.994 (introdui alterações 
em tais leis). 

4 

A ASSESSORIA TÉCNICO -IDRIS/1CA (AT-2), em cumprimento ao Ato o°. 

592/97, comunica: . 
• 

Ação Direta dolnconstitucionalidade n. 035.627.0t2. • 	. 

Atnivés de' acórdllo, com ,  trânoito em ,  itdrado, ,prolatado  peio E. Tribunal de 

;Justiça do Estado de Sio Paulo (DOE. de: 2214.99), foi decretada a 

ijeconriitocionalidade da LeiMunicipal n", 11.944/95. une dinzlie sobre a ço-
.... 	. 

e 

:funcionamento de bares. reataurautes. cantina& oburias...Cafés. butes, casal 

de inneblétdos, dás e estabelecinientos-conueneres ,  pelas omitas aplicadas em 

rado'do descumprimento dia Preacricõer estabèlecidas nu Leis Municipais 

'10,667/88 (relativa á oennissão de uso de . nuseto público fronteirico a bares, 

confeitaria& restaurantes, lanchonetes e assemelhadas, nora colocado de 
'toldei. mesas e cadeiras) e-11.501/04 (relativa ao controle cá fiscalizado dag 

atividades auageratn Poluicão sonora). 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 11986 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

1/1 

Título: LEI No 11.986 16/01/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera dispositivos da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispoe sobre o controle e a 
fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; impoe penalidades, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 807/1995 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 
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F ow.a 
p ror- N.  

ra ifib.k  
RF. 11.136 

LEI N. 11.986 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Trípoli) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  O artigo 1 0  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0  A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos 
padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação 
federal e estadual aplicável." 

Art. 20  O artigo 3 0  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30  Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao 
lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos 
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação." 

Art. 3 0  O artigo 40  e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 40  A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB 
ou da Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que 
se enquadrem no artigo anterior, será instruída com os documentos já exigidos pela 
legislação em vigor, acrescidos das seguintes informações: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - inalterado; 

IV - inalterado; 

V - inalterado; 

VI - inalterado; 

VII - inalterado; 
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VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condições de 
uso impostas para o local." 

Art. 40  O artigo 60  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § 1 0  passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 6 0  O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização 
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois) 
anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos 
seguintes casos: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na 
redução do isolamento acústico requerido; 

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 

§ 10  Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo 
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização 
para Funcionamento. 

§ 20  Fica suprimido." 

Art. 5 0  Fica suprimido o parágrafo único do artigo 7 0  da Lei n. 11.501/94. 

Art. 60  O artigo 8 0  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 8 0  Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 300UFMs na primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria, 
observadas as exigências desta Lei; 

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira 
autuação. 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo 
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites 
legais: 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
5/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



Proc. N .  
o‘na _33 
	

LAS 

/kiessa a Loba4(1  

IRF .11. 1 36 

a) multa de 50UFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas, 
100UFMs, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFM5 para até 200 (duzentas) 
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação. 

§ 1 0  Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 20  Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento 
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento • 	Sustentável - CADES. 

§ 30  Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará 
auxílio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará 
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
Lei." 

Art. 70  O artigo 9 0  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9 0  A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei." 

Art. 8 0  Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94. 

Art. 90  Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes 
das modificações impostas pela presente Lei. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

• 	 Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo F oitut 
ne„ N° 52 	 -6- 

  

Base de dados : Iegis Nessa 	ab 
Ç,F.11. 1,3rs Pesquisa : 11780 

Total de referências : 1  

1/ 1 
Titulo: LEI No 11.780 30/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as obrigaçoes do Poder Publico Municipal e dos proprietarios ou incorporadores 
de edificaçoes, no controle da poluiçao sonora no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 292/1993 (ver documento) 
Autor(es): Mauricio Faria 
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Prw. N° 

Ales s 	a Labagd 

F . 11.136 

	

LEI N. 11.780 	, D 30D 	MAIO 	DE 1995'.  
(Projeto de Lei n°292/93, do Vereador Mauricio Faria) 

Dispõe sobre as obrigações Oo Poder Pábli 
co Municipal e dos proprietarios ou incoi.. 
poradoree de edificaçoes, no controle da 
pololçao sonora no Municipio de São Paulo. 
e da outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. Faz saber-21;e, nos termoe do disposto no artigo 42, 4 6 2 . da Lei Organiga do Municipio de Sao Paulo, a Camara Muni-
Olpal de Sao Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. Os responsáveis pela implanta-
ção de obras viárias ou de outro tipo de intervenção ur-
bana que possa provocar aliteração no nível de poluição 
sonora serão obrigados a: 

- apresentar laudo técnico da avaliação 
da prluição sonora própria do local, a ser realizado por 
instituições especializadas e de comprovada competência 
técnica na área; 

II - implantar obras e medidas necessá-
rias que possibilitem a contenção da poluição sonora aos 
níveis previstos neste artigo. 

5 1° - Será considerado normal o agrava-
mento permanente da poluição sonora por aumento do ml-
mera de agentes emissores de sons e ruídos até os limx-
tes de 71 dB.<A> pare o período diurno, e de 59 da <A> 
para o período noturno. 

5 2° - Considere-se período diurno, o ho-
rário compreendido entre '6:00h (seis horas) e 22:00h 
(vinte. e duas horas); e período noturno, o horário com-
preendido entre 22:00/1 (vinte e duas horas) e 6:00h 
(sein horas). 

5 3° - Os ,critérios técnicos para a.ate-
'tição do nível de sons e ruídos, serão determinado,, por 
decreto do Podes-Executivo. 

Azti-7,2e.  - Oe proprietários ou incorpore* .  
dores de novaaedificeçaes a serem erigidas no Município. 
de 83o Paulo deverão adotar as providencias técnicas 
para que essas edificações protejam os usuários contra.• 
.poluição sonora própria do local. 

• 5 1° - A poluição sonora própria do local 
é Constituída por cone e ruídos emitidos, dentro doa, li-.  

- Imites legais, por eetabelecimentoe cá: instalações de 
quaisquer tipos ou funções, por veículos no 'transito 
Viário, por aeronaves OU por quaisquer outrus-agentee 'ocasionais ou passageiro.. 

5 2° - Compete ao Poder Público municipal 
, a elaboração de ações que visem assegurar que, iadivi-
. dualmente, o nível de som ou ruído doe divereom agentes 
emissorei esteja dentro dos limites legais. 

Art. I. - Considerem-se atendidos quanto. 
'As condições de proteção tt poluição sonora, os imóveis 
Cujos valores internos de sons e ruídos oriundos do meio 
externo atendam aos limites previstos na norma MBR-10152 -- Níveis de Ruído para Conforto Acústico" de ABNT - As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas. 

. Art. 4° - O Poder Executivo poderá exi-
gir, por melo de- seu drgão competente, um laudo técnico 
do nivel de sons e ruídos próprios do local, juntamente 
com os projetos de edificações a serem aprovados a par- ' 
tir da vigência desta lei. 

5. 1° - O Podar Executivo determinará, 
,através de decreto; os elementos do laudo técnico e as 
situações .e locais em que será exigido. 

5 2. ■ O laudo técnico será obrigatório 
!para edificações cujo uso predominante seja para trata-
mento de saúde, ensino, habitação em. condomínio atraba-
lhos em escritório. 

3.-- Nas situações em que o laudo. téc-hico. 'for exigido o projeto deverá apresentar soluçõea 
construtivas que prevejam valores, de sons e'ruldos ,  in-ternos adequados — às funções dos recintos, conforme- • 
norma. NBR-10152 - "Níveis de Ruído para Conforto. Acús-
tico' da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técni-ca.-. 

Art. 5° - As despesas com a execução da 
presente lei correrão por conta daw dotaçõeak orça-
mentariam próprina• suplementadas ~necessário.- 

- Art. 6° - Esta lei deverá ser regulamen-
tada por ato do Poder Executivo' velo prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na - • 
data de sue publicação, revogadas as disposições em con-trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de maio 
de 1995, 4422 da fundação de São Paulo: 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
GLAUCIA SAVIN CANDIDO DA SILVA, Respondendo pelo Cargo de 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de maio 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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_15 
Alassa .jra Labakki 

RF. 11.136 

24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa 11804 

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 11.804 19/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando o conforto 

da comunidade. Revoga a Lei no 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto 
Regulamentar no 11.467, de 30 de outubro de 1974. 

Projeto: Projeto de Lei No 870/1993 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 
Legislação explicativa: Lei no 8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa niveis e horarios em que sera permitida a 

sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades.; (ver documento) 
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei no 8.106/1974. (ver documento) 
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Nes r a Labaki 
LEI N 2  11.004 • DE 19 DE ~mo' DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  870/93, do Vereador Adriano Diogo) 

Dispõç sobre avaliação da aceitabilidade 
de ruídos na.Cidade de Sao Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei n 2  
8.106, de 30 de agosto de 1974 e seu -De-
creto Regulamentar n 2  11.467, de 30 de 
outubro de 1974. 

PAULO MALUF„Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 24 de maio 

.de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A emissão de sons e ruídos .de-

qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora. 

Art. 2. - São prejudiciais à saúde e ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira Registrada (NBR) 10.151 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Parágrafo único - Para os efeitos desta 
lei, será utilizado como método para medição de nível de 
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação 
de ruídos em áreas habitadas: 

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade com.e Lei n. 7.805, de 1° 
de novembro de 1972; 

II - Os . periodos de emissão de ruídos, 
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00 

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário das 
20:00 às 6:00 horas. 

Art. 3 0  - Os sons produzidos por obras de 
Construção Civil, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na NBR 10.151. 

Art. 4. - Constituem exceções ao objeto 
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes: 

I - Aparelhos sonoros usados durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente às eleições; • 

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento; 

III - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstân-
cias consolidadas pelo costume; 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham-duração 
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação 
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 fia. 

Art. 5' - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância 
doe limites estabelecidos na NBR 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito As seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 
d) cassação do alvará de autorização ou 

de licença. 
Art. 6. - São consideradas circunstâncias 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 5° desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou má fé; 

II - Ter sido a -infração cometida com 
fins de vantagem pecuniária; 

III - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 7. - Caberá ao órgão competente, 
a dosagem da e penalidades elencadas no art. 5., graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. 

Art. 8 0  - As entidades e órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
licia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NEM 
10.151. 

Art. 90 - As medições doa níveis de som 
serão efetuadas através de decibellmetros. 

Art. 10 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada no prazo de 60 dias após a sua publicação. 

• Art. 11 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conte de dotações orçamen- 
tárias próprias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 13 .- Revogam-se as disposições em 
contrário e, especialmente a Lei n. 8.106, de 30 de 
agosto de 1974 e o Decreto n. 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO:aos 19 de junho 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negóçioa Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretwao das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re- 
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
junho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 12879  
Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

F. 
 a 
11.13 

24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
F- agoa  

p roc. 
.„ 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

LEI No 12.879 13/07/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre o horario de funcionamento dos bares na Cidade de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 396/1996 (ver documento) 

Jooji Nato 
- Decreto no 38.160/1999 - Dispoe sobre conversao de Unidades de Valor Fiscal do Municipio - 
UFM, para fins de apreciaçao de sançao pecuniaria prevista nesta lei. 
- Decreto no 40.798/2001 - Confere a Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB as 
atribuiçoes relativas a fiscalizaçao do cumprimento do disposto nesta Lei. 
- Decreto no 43.799/2003 - Transfere da SEMAB para as Subprefeituras, a coordenaçao do 
controle e fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora. 
- Decreto no 50.786/2009 - Autoriza, em caráter excepcional, as Subprefeituras que especifica 
a exercerem a ação fiscalizatária relativa ao cumprimento desta Lei, concorrentemente e sob a 
coordenação e supervisão da Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
- Decreto no 55.197/2014 - Confere às Subprefeituras a atribuição para a fiscalização do 
cumprimento desta Lei, sob a coordenação e supervisão da Divisão Técnica de Fiscalização do 
Silêncio Urbano, da Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, bem como disciplina os procedimentos para a apresentação 
de defesa. 
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LEI No 12.879, 13 DE JULHO DE 1999 
(Projeto de Lei no 396/96, do Vereador Jooji Hato - PMDB) 

P OC 

rad,ha. N.  

A les 

Dispõe sobre o horário de funcionamento dos bares na Cidade de São Paulo. 
RF. 11 .13(5  

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica determinado que todos os bares da Cidade de São Paulo não poderão 
funcionar após uma hora da manhã, tendo o horário previsto para o início de suas 
atividades fixado à critério próprio, não antes das 5 horas da manhã. 
§ 1 0  - Ficam sujeitos ao horário fixado neste artigo os estabelecimentos comerciais 
que funcionem de portas abertas, sem isolamento acústico, sem estacionamento e 
funcionários destinados à segurança e ainda aqueles que atrapalhem o sossego 
público. 
§ 20  - Não estão sujeitos ao horário fixado no "caput" deste artigo os bares de 
hotéis, "flats", clubes, associações e hospitais. 
§ 30  - O período de funcionamento fixado no "caput" deste artigo é considerado 
como horário normal de funcionamento. 
Art. 2° - O estabelecimento que venha a ter comprovação, pela autoridade policial 
ou municipal competente, da prática ou exercício de atividades ilegais, em suas 
dependências, terá suas atividades suspensas pela Prefeitura do Município de São 
Paulo e responderá em juízo sob as penalidades da lei. 
Art. 3 0  - É proibido fora do horário normal: 
a) praticar ato de compra e venda; 
b) manter abertas ou semicerradas as portas do estabelecimento, ainda que dêem 
acesso ao interior do prédio e este sirva de residência ao responsável; 
c) manter iluminação dentro do bar, salvo quando o interior do mesmo puder ser 
examinado visualmente por quem se achar do lado de fora. 
Parágrafo único - Não se considera infração a abertura de estabelecimento para 
lavagem ou limpeza, ou quando o responsável não tendo outro meio de se 
comunicar com a rua, conservar aberta uma das portas para o efeito de embarque 
e desembarque de mercadorias, durante o tempo estritamente necessário à 
efetivação dos mencionados atos. 
Art. 40  - Os infratores dos dispositivos desta legislação estão sujeitos às seguintes 
penalidades: 
a) multa de 300 UFMs na primeira autuação; 
b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação. 
Parágrafo único - Desrespeitado o fechamento administrativo, será solicitado auxílio 
policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará o 
boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
lei. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário Municipal de Abastecimento 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 1999. 
ANTENOR ANTONIO BRAIDO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria do 
Governo Municipal 
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24/05/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13190 

Total de referências 1 

 

RF. 11.136 

1/1 
Titulo: LEI No 13.190 18/10/2001 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispoe sobre o controle da poluiçao sonora emitida nos Templos de Culto Religioso, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 203/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Apolinario 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 
liminar suspendendo, com efeito "ex nunc", a vigência e a eficácia desta Lei e da Lei no 
13.287/2002. DOC 13/01/2007 p. 52 c. 2. 
- Ação Direta de Insconstitucionalidade no 141.238-0/5 - Através do Acórdão publicado em 
05/11/2008, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, confirmou a 
liminar outrora concedida, julgando procedente a ação movida pelo Procurador Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei e 
da Lei no 13.287/2002. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 
1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238.0/5-00 - Por meio do v. Acórdão publicado 
em 10/09/2008, o Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
maioria de votos, julgou procedente a ação movida pelo Procurador-Geral da Justiça do Estado 
de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade desta Lei e da Lei no 
13.287/2002. Tal decisão transitou em julgado em 14/09/2012. DOC 07/12/2012 p. 247 c. 3. 

Alterações: Lei 13.287/2002 - Inclui multas a serem aplicadas a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.190, 18 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 203/01, do Vereador Carlos Apolinário - PGT) 

Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida nos Templos de Culto Religioso, e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de setembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Templos de Culto Religioso, organização sem fins lucrativos e de atividade 
intermitente, deverão observar os níveis de ruído e vibração de ordem sonora estabelecidos 
pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
§ 1 0  - A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente calibrado e 
nunca dentro das instalações do Templo de Culto Religioso gerador de som ou ruídos, mas 
no interior do local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 
determina a NBR 10.151. 

• 	
§ 20  - Na tomada de medição com medidor de nível sonoro deverá ser extraído do nível de 
ruído final, todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 3 0  - O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do denunciante 
prioritariamente acompanhado por testemunhas. 
Art. 2 0  - Constatada formalmente a irregularidade, o Órgão Fiscalizador dará um prazo de 
90 (noventa) dias ao Templo de Culto Religioso, contados a partir do devido recebimento da 
Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único - Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 3 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único- (VETADO) 
Art. 4 0  - (VETADO) 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 19 de outubro de 2001 

LEI No 13.190, 18 DE OUTUBRO DE 2001 
No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou: 
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24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 
Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13287 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.287 09/01/2002 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao na Lei no 13.190, de 18 de outubro de 2001, das multas a serem 

aplicadas aos Templos de Culto Religioso no Municipio de Sao Paulo, concernente ao controle 
da poluiçao sonora emitida. 

Projeto: Projeto de Lei No 589/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinario 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238-0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 

liminar concedendo liminar suspendendo, com efeito "ex nunc", a vigência e eficácia desta Lei 
e da Lei no 13.190/2001. DOC 13/01/2007 p. 52 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238-0/5 - Através do Acórdão publicado em 
05/11/2008, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, confirmou a 
liminar outrora concedida, julgando procedente a ação movida pelo Procurador Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei e 
da Lei no 13.190/2001. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 
1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238.0/5-00 - Por meio do v. Acórdão publicado 
em 10/09/2008, o Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
maioria de votos, julgou procedente a ação movida pelo Procurador-Geral da Justiça do Estado 
de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade desta Lei e da Lei no 
13.190/2001. Tal decisão transitou em julgado em 14/09/2012. DOC 07/12/2012 p. 247 c. 3. 
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f-oárla 	 
Proc. N•_5 115_ 

A les sa 
Ni:. 11.136 

LEI No 13.287, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 589/01, do Vereador Carlos Apolinário - PGT) 

Dispõe sobre a inclusão na Lei no 13.190 de 18 de outubro de 2001, das multas a 
serem aplicadas aos Templos de Culto Religioso no Município de São Paulo, 
concernente ao controle da poluição sonora emitida. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As multas a serem aplicadas aos Templos de Culto Religioso no Município de São 
Paulo, concernente ao controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos 
nesta lei. 
Parágrafo único - Em sendo aplicada Multa por Irregularidade originada da poluição sonora, 
esta será aplicada da seguinte forma: 
I - templos com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas - R$ 500,00 (quinhentos 
reais); 
II - templos com capacidade de 501 a 800 (quinhentas e uma a oitocentas) pessoas - R$ 
700,00 (setecentos reais); 
III - templos com capacidade de 801 a 1000 (oitocentas e uma a mil) pessoas - R$ 800,00 
(oitocentos reais); 
IV - templos com capacidade de 1001 a 2000 pessoas (mil e uma a duas mil) pessoas - R$ 
1.000,00 (um mil reais); 
V - templos com capacidade de 2001 a 3000 (duas mil e uma a três mil) pessoas - R$ 
3.000,00 (três mil reais); 
VI - templos com capacidade de 3001 a 4000 (três mil e uma a quatro mil) pessoas - R$ 
4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - templos com capacidade de 4001 a 5000 (quatro mil e uma a cinco mil) pessoas - R$ 
5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - templos com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas - R$ 8.000,00 (oito mil 
reais). 
Art. 2 0  - No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da multa, esta 
só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado no artigo anterior, 
decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de Multa. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Página 1 de 1 
F aew  

Proc.  

RF. 11.1 35  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 13885 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.050/2014 - Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 
do Anexo X, Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do 
Anexo II, do Livro II, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos desta Lei. 
(ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2o do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

[ Back ] 
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fe _5 
Lebaki Nos 

RF.11. 135  

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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§ 3° - As edificações do Condomínio Industrial deverão 

atender às exigências urbanísticas, parâmetros de incomodidade e condições de 

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona 

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras 

exigências ambientais. 

§ 40  - A constituição do Condomínio Industrial não 

caracteriza parcelamento do lote ou da gleba, tampouco arruamento ou ampliação 

do existente. 

§ 50  - O Condomínio Industrial será admitido em todas as 

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida. 

§ 6° - No Condomínio Industrial será admitida a implantação 

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas 

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado. 

Art. 173. Nas zonas predominantemente industriais - ZPI, 

são permitidas as indústrias Ind-1 a em vias com largura inferior a 10,00 m (dez 

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete metros), desde que a área construída da 

edificação não ultrapasse 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados). 

Capitulo IV 

Da construção de edificações e da instalação dos usos 

Seção I 

Dos parâmetros gerais 

Art. 174. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações no território do Município deverão atender, 

simultaneamente, as seguintes disposições: 

I. parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR 

definidos nos Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos: 

a) à emissão de ruído; 
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k) na ZEPAM: a preservação da vegetação arbórea existente 

ou de condições ambientais naturais específicas; 

1) na ZEIS: a moradia de interesse social; 

m) na ZOE: a característica da atividade objeto do tratamento 

especial; 

II. Nas vias das ZM, segundo suas categorias: a fluidez e 

segurança do tráfego. 

Art. 177. A definição dos parâmetros de incomodidade para 

usos nR referidos no inciso I do artigo 174 e para usos R, tem como objetivo 

assegurar que: 

I. quanto à emissão de ruído: 

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, os níveis de ruído 

emitidos, durante o período diurno, não prejudiquem a comunicação falada, não 

perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período noturno, não 

provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos nos Quadros 02/a e 02/b anexos; 

b) na ZM, os níveis de ruído emitidos, durante o período 

diurno, não perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período 

noturno, não provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/d e 02/g anexos, para cada tipo de via; 

c) na ZPI e nas ZCP e ZCL, os níveis de desconforto acústico 

sejam toleráveis em ambos os períodos, diurno e noturno, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/c e 02/h anexos; 

II. quanto à geração de odores, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e 

ZPI, ZCP, ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam emitidas substâncias odoríferas na 

atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de suas 

respectivas áreas; 

III. quanto à emissão de gases, vapores e material particulado: 
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F ome  
Prat. 

Titulo IV 

Das Regularidades, das Conformidades, dos 

Procedimentos fiscais e das Multas 

Capitulo I 

Das Regularidades e das Irregularidades 

Art. 208. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado 

para instalação e funcionamento de usos não Residenciais - nR, sem prévia emissão, 

pela Prefeitura, da licença correspondente, sem o qual será considerado em situação 

irregular. 

Art. 209. As edificações serão consideradas em situação 

regular quando possuírem "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, 

Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou 

documento equivalente, expedidos pela Prefeitura. 

Art. 210. Os usos residenciais - R serão considerados em situação 

irregular quando ocuparem edificação sem algum dos documentos referidos no 

artigo 209. 

Art. 211. Os usos não residenciais - nR serão considerados em 

situação irregular, frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, 

quando ocuparem ou utilizarem imóveis sem a licença de que trata o artigo 208. 

Art. 212. Os usos não residenciais - nR, os usos residenciais - 

R e as edificações serão também considerados em situação irregular quando os 

documentos, a que se referem os artigos 208 ou 209, tenham perdido suas eficácias, 

em função de alterações de ordem física ou de utilização, de incomodidade ou de 

instalação, ocorridas no imóvel, e em relação às condições anteriores, regularmente 

aceitas pela Prefeitura. 
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Capitulo II 

Das conformidades e das desconformidades 

Art. 213. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em permitido e não permitido e em conforme ou não 

conforme. 

§ 1° - Uso permitido no local é aquele passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, da categoria 

da via e da sua largura. 

§ 2° - Uso não permitido no local é aquele não passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, ou da 

categoria da via, ou da sua largura. 

§ 3° - Uso conforme é aquele permitido no local e que, no 

caso de uso não residencial - nR, atende também a todos os parâmetros de 

incomodidade e condições de instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

§ 4° - Uso não conforme é aquele que não é permitido no 

local ou, no caso de uso não residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não 

atende a pelo menos um dos parâmetros de incomodidade ou uma das condições de 

instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

Art. 214. A edificação, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em conforme ou não conforme. 

§ 1° - Edificação conforme é aquela que atende às 

características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, 

estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras na Parte II desta lei, e outras disposições também estabelecidas em 

lei. 

§ 2° - Edificação não conforme é aquela que não atende a 

pelo menos uma das características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação do lote, estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais 
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Estratégicos das Subprefeituras na Parte II desta lei, ou outras disposições também 

estabelecidas em lei. 

Art. 215. Na edificação em situação regular, ainda que não 

conforme serão admitidas reformas com ampliação de área construída, desde que o 

coeficiente de aproveitamento máximo do lote não tenha sido ultrapassado e a 

ampliação pretendida não agrave a desconformidade da edificação. 

Parágrafo único. As alterações passíveis de outorga onerosa, 

de acordo com as disposições legais do PDE e desta lei, serão admitidas desde que 

atendam a todas as exigências pertinentes. 

Art. 216. Será admitido o uso e a ocupação dos lotes com 

dimensões inferiores às exigidas por esta lei numa das seguintes situações: 

I. quando em decorrência da legislação aplicável à época do 

parcelamento que o resultou, o lote possa ser considerado regular; 

II. o lote seja remanescente de área maior, atingido por 

desapropriação ou melhoramento público. 

Art. 217. O uso conforme poderá instalar-se em edificação 

em situação regular, ainda que não conforme. 

§ 1° - Para os efeitos do disposto no "caput" e nos §§ 2° e 30 

deste artigo e do "caput" do art. 218 desta lei, além daquelas que se enquadram nas 

disposições do artigo 209 desta lei, são também consideradas edificações em 

situação regular: 

I. aquelas passíveis de regularização em razão das 

disposições desta lei; 

II. aquelas cujos Autos de Regularização sejam expedidos 

em decorrência de processos de regularização protocolados dentro dos prazos 

previstos nas leis de regularização anteriores a entrada em vigor desta lei, e se 

mantenham com a área construída indicada no respectivo Auto de Regularização. 

§ 2° - Quando nas edificações em situação regular, nos 

projetos de reforma com ou sem mudança de uso ou pedidos de licença de 
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instalação e funcionamento, não for possível atender o número de vagas exigidas 

para estacionamento, esta exigência poderá ser atendida com a vinculação de vagas 

em outro imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) metros. 

§ 3° - O espaço destinado ao estacionamento localizado em 

outro imóvel, referido no § 2° deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 

(duzentos) metros, quando o estabelecimento instalado na edificação firmar 

convênio com estacionamento e serviço de manobristas. 

Art. 218. O uso comprovadamente instalado até a data de 

publicação desta lei, permitido para o local na legislação vigente quando de sua 

instalação, que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos desta 

lei, poderá ser tolerado, desde que: 

I. a edificação possa ser considerada em situação regular nos 

termos do § 1° do artigo 217 desta lei; 

II. no caso do uso não residencial - nR, sejam atendidos os 

parâmetros de incomodidade. 

§ 10 - O Executivo poderá com objetivo de possibilitar a 

adequação aos novos parâmetros desta lei, conceder prazo proporcional aos ajustes 

necessários ao atendimento de cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada 

em vigor desta lei até o máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, excetuadas: 

I. as exigências relativas a horário de carga e descarga, que 

devem ser imediatamente atendidas; 

II. as exigências da legislação específica sobre controle da 

emissão de ruído. 

§ 2° - Nas edificações de que trata o inciso I do "caput" não 

serão permitidas ampliações, sendo admitidas somente reformas essenciais à 

segurança e higiene dessas edificações e a instalação de equipamentos. 

§ 3° - Os estabelecimentos classificados no grupo de 

atividades comércio de alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I 

do artigo 156 desta lei, instalados nas vias locais na ZM ou ZMp, já 
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Poma  

PrCe. 

Alesse  
tãbei  

comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter seu 

horário de funcionamento regulamentado por lei específica. 

Art. 219. As atividades classificadas no grupo comércio de 

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I do artigo 156 desta lei, 

das vias coletoras da ZM e da ZMp, terão seu horário de funcionamento 

estabelecido por lei específica. 

Capitulo III 

Dos Procedimentos Fiscais e das Multas 

Art. 220. Considera-se infrator, para os efeitos deste 

Capítulo, solidariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título 

e a pessoa física ou jurídica responsável pela edificação ou uso irregulares ou não 

conformes de acordo com as definições dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2°, 214 § 

2°, desta lei. 

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das 

disposições desta lei será expedido Auto de Intimação para a regularização da 

situação bem como, concomitantemente, Auto de Infração e Auto de Multa. 

Seção I 

Dos usos irregulares 

Art. 222. Deverá ser afixado, permanentemente, em posição 

visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR, 

a correspondente licença de funcionamento. 

Art. 223. O não atendimento das disposições do artigo 

anterior implicará a aplicação de Autos de Infração e de Multa, bem como a 

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a 

infração. 
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Art. 224. Caso o Auto de Intimação, de que tratam os artigos 

221 e 223, não seja atendido no prazo fixado, o imóvel será considerado em 

situação irregular, ensejando a lavratura de novos Autos de Infração e de Multa e 

concomitante Auto de Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade 

nos seguintes prazos: 

I. 90 (noventa) dias, para a atividade considerada conforme; 

II. 30 (trinta) dias, para a atividade considerada permitida no 

local; 

III. 5 (cinco) dias úteis, para a atividade considerada não 

permitida no local. 

§ 1°. Em se tratando de atividade considerada permitida no 

local, mas que não atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 

instalação ou as normas de segurança, de habitabilidade ou de higiene, o prazo será 

de 10 (dez) dias. 

§ 2°. Os prazos estabelecidos neste artigo são improrrogáveis 

e contados da data da intimação do responsável ou de seu preposto. 

Art. 225. O desatendimento do Auto de Intimação, de que 

trata o artigo anterior, implicará na lavratura de Autos de Infração e de Multa, 

concomitante com a interdição da atividade, com lacre. 

Parágrafo único. Para a interdição do imóvel com lacre 

deverão ser adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a 

retirada de documentos, pertences pessoais e produtos perecíveis. 

Art. 226. Caso haja resistência à interdição, deverá ser 

acionada a Assessoria Militar do Gabinete do Prefeito para obter o necessário 

auxílio da Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo. 

Art. 227. Constatado o rompimento do lacre, será lavrado 

Auto de Constatação, bem como emitidos Autos de Infração e de Multa por 

desobediência, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 

instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 
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Parágrafo único. A multa por desobediência à interdição 

será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que o efetivo 

encerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao órgão competente do 

Executivo Municipal. 

Art. 228. Os procedimentos administrativos e ações judiciais, 

iniciados antes da data da publicação desta lei, referentes ao parcelamento, 

edificação e uso irregular, deverão prosseguir com observância das normas 

estabelecidas por esta lei. 

Seção II 

Dos imóveis enquadrados como ZEPEC 

Art. 229. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC, 
_- 

constatada a paralisação da obra ou sua desconformidade com o projeto aprovado, 

esgotado o prazo da correspondente intimação, a isenção dos tributos e o 

certificado, de que trata o artigo 121 desta lei, serão cancelados, expedindo-se 

Auto de Intimação e cientificando-se a Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico para a cobrança equivalente ao beneficio, exercício a 

exercício, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, desde as datas 

originalmente assinaladas para o pagamento integral do imposto, sendo: 

I. com imposição de multa e sem prejuízo das medidas penais 

cabíveis, nos casos de dolo, fraude ou simulação do interessado ou de terceiro em 

beneficio dele; 

II. sem imposição de multa, nos demais casos. 

Art. 230. Constatada a não conservação, recobrimento, 

abandono ou alteração do imóvel enquadrado como ZEPEC, será expedida 

intimação ao proprietário para execução das obras necessárias à sua manutenção, no 

prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis a critério da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura. 
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CATEGORIA DE USO 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 (b ) 

Comércio de Alimentação Sem Consumo no 
Local (d)  

Comércio diversificado (e) (d) 

Serviços pessoais (d) 

Serviços de Educação (d) 

Serviços Sociais (d) 

Serviços profissionais(e) (d) 

Serviços de saúde 

Serviços de Hospedagem ou Moradia (d) 

Serviços da Administração e Serviço Público 
(d) 
Locais para Exposições (d) 

..... 	... ..... 
'.:ARÉA CONSTRUI 

:Ni0ütk 
MÁXIMA  

250 m2  (c ) (e) 

LOTAÇÃO MÃXJMA 
..  

para qualquer 
local de reunião, 
até 100 pessoas 

. ... . 
AREAPARA 

-bÉeÉrérirÀáótiÉ"'"  

não exigido 

:1.,ÁTIOPARA' uno*: 
E DESCARGA 

não exigido 

CON 

HORÂRIO BE .. ..
NUMERO MÁXIMO DE 
FUNCIONÁRIOS PO 

sem restrição 

DIÇÕES PARA  INSTALAÇÃO 

VAGAS PARA 
RáTMÃONAMele( 

... 

horário comercial 

(f) (g) 

1 vaga/35 m 2  de 
área construída 

ou fração 

QUADRO n° 021a Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR ZCLz I 
Folha 1/1 

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO ' 
. 
diurno, NCA* 5 50 decibéis e noturno NCA* a 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e 
19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas (a) 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA 
. 
' conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério dc 
órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO ' 
. 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê - la ou substituí - la, bem como o 
disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular 

EMISSÃO DE ODOR: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas 
propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO: vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que possam, mesmo 
que acidentalmente colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha. 

b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

NOTAS: 

(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200( 
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revist 
b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais riR1. 
c) Aplica-se aos Condomínios Comerciais e de Serviços o limite de área construída computável de 500 m2. 
d) Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n° 05 anexo à Parte III desta lei. 
e) Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos I e II do § 1° do artigo 217 de 
Lei. 
f) Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado porém o encerramento das atividades às 21:00 hor 
g) As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 hora 
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CONDIÇÕES PARA INSTALAÇÃO  

CATEGORIA DE tjáo GRUPO DE ATIVIDADES (d) 
•ARF_ACONSTRUIDA: 

COMPUTÁVEL 
MÁXIMA 

HORÁRIO °e - 
FUNCIONAMENTO 

NUMERO MAXIM°, DE 
FUNCIONÁRIOS POR 

- TURNO • 

VAGAS PARA 
-ESTACIONAMENTO 

AREA PARA 
Er 

DESEMBARQU E

-; EMBAROU  

_ 
PÁTIO PARA CARGA 

E DESCARGA :- - 
LOTAÇÃO MÁXIMA 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 (b) 

Serviços profissionais (e) (d) 

Serviços de Hospedagem ou 
Moradia (d)  

Serviços de Saúde 

para qualquer 
local de reunião, 
até 100 pessoas 

1 vaga/35 m2  de 
área construída ou 

fração 
250 m2  (c ) (e) horário comercial sem restrição não exigido não exigido 

Locais para Exposições (d) 

QUADRO n° 021b Anexo à Parte III da Lei n° 13.855, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 
ZONA: ÇENTRALIDADE LINEAR ZÇLz - II 	 Folha 1/1 

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO
diurno,NCA*5 

: 
50 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles 

compreendidos entre as 7:00 e 19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas(a) 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, 
falta deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da 
população 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO até : 
limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê - la ou substituída, 

bem como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODOR: 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das 
áreas de suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo que acidentalmente colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha. 

b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 20C 
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas 
b) Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1. 
c) Condomínios Comerciais e de Serviços não são permitidos na ZCLz-II. 
d) Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n° 05 anexo à Parte III desta lei. 

e) Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos I e II do § 1° 
do artigo 217 desta Lei. 
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QUADRO n° 021c Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR POLAR OU LINEAR ZCP, ZCL, ZCI2Ja)  e ZCLp(a) 
	

Folha 1/2 

1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUIDO. 
" 

diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre 
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: sem restrição 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA. 
" 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste 
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO. 
• 

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem 
como o disoosto na leaislacão municipal. no Que se refere á instalacão de antenas transmissoras de telefonia celula 

EMISSÃO DE ODORES' 
' 

vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptíveisfora dos limites das áreas de 
suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA. 
' 

permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao 
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no início da operação do equipamento e durante sua limpeza. 

1.b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO 

CATEGORIA DE USO 
. CONDIÇÕES PARA INSTALAÇÃO 

GRUPO DE ATIVIDADES AREA CQNSTRUIDA  
COMPUTÁVEL 

MÁXIMA - 

HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO - 

NU MERC)  MAXIM° DE 
FUNCIONÁRIOS POR 

-rumo  

- 	- 
LoTAçÂo MÁXIMA 

VAGAS PARA 
ESTACIONAMENTO 

AREA PARA 
EME/ARQUE/ 

DESEMBARQUE 

não exigida 

, PR TIO PARA CARGA 
E DESCARGA 

NÃO 

RESIDENCIAL nR1 

e nR2 (b) (C ) (d) (e) 

Comércio de abastecimento de 

âmbito local 

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) 

11 para área construída 
5 100 m2, 1 vaga a 
cada 50 m 1  de área 
computável ou fração; 
21 para área construída 
>100 m2, 1 vaga a 
cada 4 in 2  da área 
destinada aos 
consumidores 

1) para área construída 
computável 5 100 m2  
não obrigatório; 
2) para área construída 
computava'> 100 m 2  e 
5 1.000 m 2, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna: 
3) para área construida 
computava'> 1.000 m2 , 
1 vaga a cada 1.000 m 2  
ou fração de área 
construída computava', 
com espaço para 
manobra interna. 

Comércio de alimentação ou 

associado a diversões (d) exigida 

Comércio diversificado 

11 ARI = 1 vaga a cada 
50 m2  de área 
construída computável 
ou fração; 
2) ti122 = 1 vaga a cada 
35 m2  de área 
construída computava' 
ou fração. 

sem exigência 

especifica 

Comércio Especializado 

Indústrias compativeis - ind1a 

Indústrias toleráveis - Indlb 

Locais de Reunião ou Eventos exigida 

Serviços de armazenamento e 

guarda de bens móveis sem exigência 

especifica Serviços Sociais 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
5/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



Folha 2/2 

- 
CATEGORIA DE USO 

_ 

CONDIÇÕES PARA INSTALAÇA0 

GRUPO DE ATIVIDADES - - 	. 

MAXIMA 
COMPUTAVEL - ..  

HORÁRIO DE - -'" , 
FUNCIONÁRIOS POR 

AREA CONSTRUIDA  

LOTAÇÃO MÁXIMA 
. 	- 	-  

ESTACIONAMENTO 

, 
PÁTIO PARA CARGA 

• NÃO 
RESIDENCIAL nR1 
e nR2 (b) (c ) (e) (t) 

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção 

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) 

1) ARI = 1 vaga a cada 
50 m2  de  
construída co

área
mputável 

ou fração; 
2) fiR2 = 1 vaga a cada 
35 m2  de área 
construída computava! 
outra  ção. 

não exigido 

1) para área construída 
computávei 5100 m2  
não obrigatório; 
2) para área construída 
computável > 100 rn2  e 
5 1.000 M2, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 
3) para área construída 
computável > 1.000 m2 , 
1 vaga a cada 1.000 m 2  
ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna. 

Oficinas 

Serviços de educação previsão obrigatória 

Estabelecimentos de Ensino 
Sedado (d) 

previsão obrigatória 
nas vias consideradas 

Área Especial de 
Tráfego 

Estabelecimentos de Ensino Não 
Sedado 

Serviços de hospedagem ou 
moradia 

previsão obrigatória 

Serviços de lazer cultura e esportes 

(d) (f) 
não exigido 

Serviços de saúde (d) previsão obrigatória 

Serviços pessoais 
não exigido 

Serviços profissionais 

NOTAS: 

(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 
a) Ver incisos VI e VII do art.101 e inciso IV do artigo 174 desta lei, bem como as disposições da Parte II desta Lei dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos por Subprefeituras quanto ao 
gabarito de altura máxima de 15,00 metros para as edificações 
b) Para vias com largura inferior a 10,00 metros, mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais, observado o disposto no Quadro n° 04 
anexo à Parte III desta lei. 
c) Para vias com largura inferior a 12,00 m, mas não inferior a 10,00 m, aplicam-se as disposições da Zona ZM para as Vias Coletoras e Estruturais N3. 
d) Ver Quadro n° 04, anexo a Parte III desta lei, quanto às larguras minimas das vias para a instalação dos usos não residenciais 
e)Nas vias estruturais Ni, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o 

O Nas vias Coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas. 
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QUADRO if aná Anexo à Parte Hl da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
VIAS LOCAIS 
	

Folha 1/1 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO' 
. 

Na ZM-1 e ZMp - diurno, NCA* 5 55 decibéis e noturno NCA* 5 45 declbéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

Na ZM-2 e ZM-3 - diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA" 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: considerado como das 06:00 as 20:00 horas (a) 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA' 
' 

conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do 
órgão ambiental municipal, não devendo os niveis atingidos oferecer riscos á saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO' 
' 

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem como o disposto 
na legislação municipal, no que se refere a instalação de antenas transmissores de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES' 
' 

vedada a 
d
emissão de substancias odorlferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas 

e propridaes. 

EMISSAO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, em quantidade que 
possa, mesmo acidentalmente colocar em risco a saúde, segurança e bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: 
vedada a utilização de combustiveis sólidos ou liquidos, e, quando da utilização de combustíveis gasosos não poderão emitir fumaça visivel e 
odorante. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

...... 	 .... 	 ..... 
...... ...... "2 " ... 	 .. 	. . 	 ..... 

.... 	 .......................... 	 .. zz.:CONDIÇÕES l'AáAINgIÁLAçÃO:-:::: :::::::-E 
CAILGORIA DL USO 

..... 

...... 	 ..... 

..... 	 ..... 	 ...... 	 ..... çOIONTAVg :"MM!M , " :::;„ .....  	.... , "'"0:04991',44Mr"  ........ ..... .. ... 	..... ..... ...... ..... 	...... TAÇIQN4?ffitf?":" 	 
. ...... 
..... 

-1!ÁPP::!ARACAI‘Oh . ...• 	.-- 
..... ..... ..... 

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 

(b) 

Comércio de Abastecimento de 
Ambito Local 

250 m°(d) 

das 06 às 20:00 (e)(f) 

sem restrição 

restrita à 
capacidade definida 

para as áreas 

destinadas a locais 
de reunião de 
acordo com a 
legislação de 

segurança de uso 
das edificações 

1 vaga/50 m° de 
área construída ou 

fração 
não exigido não exigido 

Comércio diversificado 

Indústrias compativeis- Ind1a 
até 20 funcionários 

(c ) 

Serviços da Administração Pública 
e Serviços Públicos (d) 

sem restrição 
Serviços pessoais (b) 

Serviços profissionais 

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção 

até 20 funcionários 

(c ) 

Associações comunitárias, culturais 

e esportivas (h) 

das 06:00 às 22:00 

sem restrição 

Locais de reunião e eventos (h) 

Serviços de educação (b) 

Serviços Sociais (b) 
sem restrição sem restrição Serviços de hospedagem ou 

moradia (g) 

NOTAS: 
(*) NICA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 

a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas. 

b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1. 

c) Em vias com largura 2 12,00 metros o número máximo de funcionários por turno será igual a 50. 

d) Não se aplica o limite de área construída quando o imóvel em que se pretende Instalar a atividade for considerada em situação regular de acordo com o artigo 217 desta lei. 

e)Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado, porém, o encerramento das atividades as 22:00horas. 

f) As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 horas. 

g) As atividades • Hotéis, Fiais e outros tipos de hospedagem", somente serão admitidas em imóveis lindeiros a vias com largura maior ou igual a 12,00 metros e desde que observada a previsão de área para 
embarque e desembarque de velculos, inclusive para ónibus de turismo. 

h) Os grupos de atividades Locais de reunião e eventos e Associações comunitárias, culturais e esportivas são permitidas apenas nas zonas 2M-2 e ZM-3, e vedadas nas zonas ZM-1 e ZM-2. 
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(1) Uso não conforme tolerado nos termos do artigo 218 desta Lei. 

(j) Observar o disposto no § 3o do artigo 218 desta Lei. 
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QUADRO n° 02/e Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
VIAS COLETORAS Folha 1/2 

PAFtAMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: diurno, NCA 565 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente. 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: ál s  ou cpcjo Normas er ebe  	d e sta A 
deste
conforme  a cr iot éqriuoedvoi eórrga ãsoe ra  emsbt ai ebnetal el  cmi duo rniicei 

mun icipal ,  
aa il e g

não  
i sl adçeã voeanmd ob ioesn tnallvfeeidsear ta nl , gei ds otasd oufael roeuc emr  uri  ns 

riscos  
coi psa o a rdBaNpT, na 

população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/30312002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem 
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoriferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas 
de suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, excetro fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visivel e odorante. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

• :::i 	:::;:: ::::gg:::: :::::::É::::::::::::::::Rgggii ig:iii:gi i 	 ii:: 	iiiii::: iiiii:i iiiii:Ççg100grtgrAialeiNg .171‘t;04!Illi;Iii i iii;::::::;::;::;;;:::::iii::::i 	i::::::i:ii:::::iiii;i::::::::gg;::g::::::::::::::::g 

.C.A1OPRIA:12ZUUt .„ ii  , ii  r . F.6212EATIVIPAPESSAll:ll::::::f1gfeNC9haTilfflii1W1 

;  
.....4iiõjWiliSti:i:::NM~9.:M.NxtMPog 

 " ¥iiCiiiáèNfi fgROgrgROg  00  , 
 :.:,:-:::.:,:.::¡!555:4:;;::

-iiii
iiiw 

ÀP1W,RMNWN; ,iAciorfara 
  ~,MNRA :: 

EMBARQUE/ 

, i
z
5~dwdÁ 

• DESCARGA 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 e nR2 (b) (c) 

Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

sem restrição 

das 06:00 às 22:00 
(d) 

sem restrição 

restrita 
capacidade 

definida para as 
áreas destinadas 

aà locais de 
reunião de acordo 
com a legislação 
de segurança das 

edificações 

11 para área construiria 
s 100 rn., 1 vaga a 
cada 50m' de área 
computável ou fração: 
21 para área construiria 
, 100 m. , 1 vaga a 

. cada 4 m da área 
destinada aos 
consumidores 

não exigido 

11 para área construido 
computável s 150m' 

obrigatório: 
21 para área construida 
computóvel ,• 100 m.  e 
5 toco m.,1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 
3) para área construida 
computável , 1.000 m., 
1 vaga a cada 1.000 
m' ou fração de área 
construiria computável, 
com espaço para 
manobra interna. 

Comércio de alimentação ou
associado a diversões . 

Comércio diversificado 

das 06:00 às 22:00 

1) nR1 =1 vaga a cada 
50 m' de área 
construída computável 
ou fração; 
21 nR2 = 1 vaga a cada 
35 rn.  de área 
ocounfrastrouir computável 

Comércio Especializado 

Indústrias Compativeis e 
Toleráveis - índia e Indlb 

das 06:00 às 20:00 
até 99 funcio- 

nários (e) 

Locais de Reunião ou Eventos 

2.500 m2 (c) (h) das 07:00 às 23:00 

sem restrição 

1 vaga a cada  5". 

de área construida 
computáver ou fração 

Associações comunitárias, 
culturais e esportivas 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 

750 m2  (c) (h) das 06:00 às 22:00 
11 nR1 =1 vaga a cada 
50 rir' de área 
construida computável 
ou fração; 
2) nR2 =1 vaga a cada 
35 nf de área 
construída computável 
ou fração. Vedada a 
locação para uso de 
estacionamentos 
privados. 

Serviços Sociais 

sem restrição 

sem restrição 

Serviços técnicos de confecção 
ou manutenção 

das 06:00 às 20:00 
até 99 funcio- 

nários (e) 
Oficinas 

Serviços de educação 
. — . 	.... -- 	- • • 	- 

previsão obrigatória 
nas vias consideradas 
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Estabelecimentos de Ensino 
Seriado I das  Uti:UU as Z3:UU sem restnçao 

I Área Especial de 
Tráfego 
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Serviços profissionais 
das 6:00 às 23:00 

horas 

..... . .. ..... 	..... .... 	..... ......li 	. ::::çordpaEá  pAp,AiN5TALAgAO 	:.:i. 	 ..... ..... ;;;,;¡L 

ÀREA-CONSTRUIDA 	ORARIODE 	NUMEROMãIMOOE 	 AREA:PARA::::qvsr a  
COMPUTÁVEL 	 :::gATAW,R .MAIPMk f -ttudemmow 

	

..... 	.. .. .. 	..... — 	..... 	 DESEMBARQUE 	E DESCARGA 

CATEGORIA DE USO 

!!!! 

sem restrição 

750 ma  (g) 

sem restrição 

das 6:00 às 23:00 
horas 

sem restrição 

das 6:00 às 23:00 
horas 

sem restrição 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m. de área 
construída computava' 
ou fração, 
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m. de área 
construída computava' 
ou fração. 

1 vaga a cada 35 
m° de área 
construída 

computável ou 
fração (h) 

1) para área construída 
computava' 5 100 m. 
não obrigatório; 
21 para área construída 
computava'' 100 rn. e 
O 1.000 m., 1 vaga com 
espaço para manobra 
intemo ao lote; 
3) para área construída 
computava'> 1.000 rn.. 
1 vaga a cada 1.000 
ri? ou fração de área 
construída computava', 
com espaço para 
manobra interno ao 
lote. 

Estabelecimentos de Ensino 
Não Seriado não exigida 

Serviços de hospedagem ou 
moradia exigida 

Serviços de lazer cultura e 
esportes (f) 

não exigida 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 e nR2 (b) (c) 

Serviços de saúde 

sem restrição sem restrição 

exigida 

Serviços da Administração 
Pública e Serviços Públicos (d) 

Serviços pessoais não exigida 

Folha 2/2 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas 
b) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais. 
c) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais n R1 e nR2. 
d) O horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aplicando à atividades no 
estabelecimento relativas à produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parâmetros de incomodidade estabelecidos para o local 

e) Não se aplica o limite de número de funcionários por turno aos grupos de atividades ofinas, serviços técnicos de confecção e manutenção, industriais Ind1a e Ind1b instaladas em 
imóveis lindeiros às vias Coletoras e Estruturais N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros 
f) Nas vias coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas. 
g) A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiros às vias coletoras com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área 
construída. O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso. 
(h) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei. 
(i) Observar o disposto no artigo 219 desta lei. 
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11 para área construida 
5 100 m., 1 vaga a 
cada 50 m" de área 
computável ou fração; 
21 para área construida 
0150 rn., 1 vaga a 
cada 4 rn° da área 
destinada aos 
consumidores 

não exigida 

11 nR1 = 1 vaga a cada 
50 m' de área 
construída computável 
ou fração; 
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m' de área 
construída computável 
ou fração. 

sem restrição sem restrição 

1 vaga a cada 50 m' de 
área construída 
computável ou fração 

 CONDIÇÕES PARA INSTALAÇÃO '' ' 	_ 
14(iiiiNiatEidiamR01.1ÁX1issatelliógRE 	

LOTAÇÃO MAXIMA 
E5=TO

' 	• 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 rre de área 
construida computável 
ou fração; 
21 nR2 = 1 vaga a cada 
35 n' de área 
construída computável 
ou fração. Vedada a 
locação para uso de 
estacionamentos 
privados. 

obrigatória nas vias 
consideradas Área 
Especial de Tráfego 

1) para área construída 
computável 5 100 m.  
não obrigatório; 
2) para área construída 
computável > 100 rn* e 
5 1.000 rn., 1 vaga com 
espaço para manobra 
interno ao lote; 
31 para área construída 
computável > 1.000 vi', 
1 vaga a cada 1.000 
m' ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interno ao 
lote. 

QUADRO n°02/1 Anexo à Parte III da Lei c°  13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
ESTRUTURAIS N3 
	

Folha 1/2 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: 
diurno, NCA* 565 decibéis e noturno NCA* 5 50 decibéis, considerados como periodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 
7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente. 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA
conforme 

: o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a 

critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO'  limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem como 
disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoriferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de sua 
propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 

possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

.. 	.... 	. '''''''''''' '' ............ .. 
CATEGORIAIDE GRUPO DE A1VJIDADES IdI ÁREA CONSTRUIDA  

C011PUTAVELE,,,," 
.. 	.... SS . MÁXIMA .... ""`""""`"'s" 

Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões 

sem restrição 

Comércio diversificado 

Comércio Especializado 

Indústrias Compatíveis e 
Toleráveis - Indla e Indlb NÃO 

RESIDENCIAL 
nR1 e nR2 (b) (c) 

sem restrição Locais de Reunião ou Eventos 
Serviços de lazer cultura e 
esportes (e) 	 2.500 m2 (a) (c) 
Associações comunitárias, 
culturais e esportivas 
Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 750 m' (a) (c) 

Serviços Sociais 
Serviços técnicos de confecção 
ou manutenção 
Oficinas 	 sem restrição 
Serviços de educação 
Estabelecimentos de Ensino 
Seriado 
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..... .... 	 ..... ....., .:•• •-••••••••••••• •• 
... .... 

GRUPO DE A11.VIDAØFS IdI 

	

11:::!!!! .......... . 	 . . 

Estabelecimentos de Ensino Não 

Seriado 

Serviços de hospedagem ou 

moradia 

Serviços de saúde (c) (d) 

Serviços da Administração 

Pública e Serviços Públicos (b) 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

.. 	..... 

T ÉSTeickiNÂMENtii: 
.. .. 

nru - í vaga a caaa 
50 m/ de área 
construída computava' 
ou fração; 
21 nR2 1 vaga a cada 
35 m. de área 
construída computaval 

í froo5o  

sem restrição 
1 vaga a cada 35 

m° de área 

construída 
computável ou 

fração (h) 

PAIID PARA cARpA .  
E DESCARGA ...... 

11 para área construída 
computava' 5 100 rn 2  
não obrigatório: 
21 para área construída 
computava' o 100 m 2  e 
5 1.000 rn ., 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 
31 para área construída 
computava' > 1.000 m., 
1 vaga a cada 1.000 
m. ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna. 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 e nR2 (a) (b) 
sem restrição 

...... 	.... 	 ...... 	..... gg4 ...... .... 	..... CONDIÇÕES PARA INSTALAÇÃO 	.... 	 .....  
NUMERO MÁXIMO DE 
FUNCIONAR/05.PDA 

........ FUNClOtAMENT 

sem restrição sem restrição 

não exigido (h) 

EMBARQUEI 
DESEMBARQUE 

obrigatória a 

previsão 

não exigido 

:CATEGOREKnÉüid: :gRE4CONSTRUIDA 
COM FUTAVEL 
	MAX1414;;;':":::: 

Folha 2/2 

NOTAS: 
(*) NCA = Nivel Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 

a) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais. 
b) Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2. 

c) A instalação das atividades hospitais e laboratório de análises clinicas com área construída total superior a 750 ma deverá prever área para embarque e desembarque de clientes/usuários. 

d) A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiros às vias estruturas N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área construída. 
O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso pelo órgão competente. 

e) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei. 
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.... 	... 	..... ... 	.. 	... 	... 	.. 	.. 	... 	.... 	.... ... 	.......... ..... .... ..... ==== .... .... =========:= 
AREA PARA 
EMBARQUEI 

DESEMBARQUE 

!:ékM4W:00Wi 

não obrigatório 

previsão obrigatória 

não obrigatório 

1) para área construída 
computável5 100 rre 
não obrigatório; 
21 para área construída 
computava!> 100 m. e5 
1.000 m., 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 	 3 
para área construída 
computava'> 1.000 m., 
1 vaga a cada 1.000 rn.  
ou fração de área 
construída computavel, 
com espaço para 
manobra infama. 

previsão obrigatória 

sem exigência 
especifica 

QUADRO n° 0219 Anexo à Parte III da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÃMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 

VIAS ESTRUTURAIS N1 (a)  e N2 
	

Folha 1/2 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUIDO: 
diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos ent 
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA .  sem restrição 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA. 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta de; 
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/30312002, ou outra que vier a sucedê - la ou substituí-Ia, bem 
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES: 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptíveisfora dos limites das áreas de 
suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

• 
EMISSÃO DE FUMAÇA* 

permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao 
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no início da operação do equipamento e durante sua limpeza. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

. _ .... 	 _ . ........... . :1;;tef,11105ES 	IN 	.1 
.... 	.... 	.... ... 	.. 	... 

...== ... = ... = .. = .... ===. 
E:CATEGORIA:DE:USO:: 

• ....... 
::„„:„„ 	 :DRUPO:DEATIYIDADES 		:.AREA CONSTRUIDA 

COMPUTÁvEL  
	MÁXIMA 

..... :flolkikgffitiÉ: ...... 
	 NNO§800i#C 

•-itIUMEROMAXIMODE: 
:f!4.5!PPNARIPP.:PPR: ..... 	... 

tfA P . 

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 

e nR2 (a) (b) (c ) 
(d) (e) 

Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) 

1) para área construída 
5 100 rn., 1 vaga a cada 
50 rn. de área 
computava' ou fração; 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões (d) 

ESTACIONAI 

2) para área construída 
> 100 rn., 1 vaga a cada 
4 m° da área destinada 
aos consumidores 

Comércio diversificado 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 rre de área 
construída computava' 
ou fração; 2) 
nR2 = 1 vaga a cada 35 
m. de área construída 

Comércio Especializado 

Indústrias Compatíveis- ind1a (e) 

Indústrias Toleráveis - Indlb (e) 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens moveis 

computável ou fração. 

Serviços Sociais 
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.
PÁTiO PARA 

. 

E DESCARGA 

1) para área construída 
computáveis 100 nf 
não obrigatório; 
2) para área construída 
computável> 100 rn. es  
1.000 rn., 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 	 3  
para área construída 
computava! a• 1.000 m2 , 
1 vaga a cada 1.000 m. 
ou fração de área 
construida computável, 
com espaço para 
manobra interna. 

... 	 ..... ..... ...... .... 	 .... .... PARA1NSTALAÇ 	 ..... .... 	 ... . 
:ZATEGORIkkiEUS0:: ..40iLiMbÈÃfiMbki- 

COMPUTÁVEL 
MÁXIMA 

HORARIO DE 
!iiNelâmAPãENW4. 

:INIMPAMPIM!!4QPE, 
:FLINCEOialt OS POR: ......... 

VAGAS  
'ESTACIONAMENTO : "?' 

AREA PARA 
EMBARQUE!

beeekáigtatkCÉUÉ 

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 

e nR2 (a) (b) (c ) 
(d) (e) 

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção 

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2  de área 
construída computável 
ou fração; 2) 
nR2 = 1 vaga a cada 35 
rn,  de área construida 
computaval ou fração. 

previsão obrigatória 

Oficinas 

Estabelecimentos de Ensino 
Seriado (d) 

Estabelecimentos de Ensino Não 
Seriado 

Serviços de hospedagem ou 
moradia 

Serviços de lazer cultura e esportes 
(d) 

Serviços de saúde (d) 

Serviços da Administração e 
Serviços Públicos (d) 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

Folha 2/2 

NOTAS: 
(*) NCA = Nivel Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 
a) Nas vias estruturais Ni, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso diretc 
ao imóvel. 
b) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/f para as estruturais N3 na ZM; para vias com largura inferior a 12 mas não 
inferior a 10, aplicam-se as disposições do Quadro no. 02/e para as vias coletoras na ZM. 
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/d para as vias locais na ZM. 
d) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais. 
e)Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros. 
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VAGAS PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS 1 vaga a cada 35 m2 de área construída computaval ou fração 

1) para área construída computava! 5 100 m não obrigatório; 2) para área construida computava!> 100 m. e 5 1.000 m., 1 vaga com espaço para 
manobra interna; 3) para área construída computável > 1.000 m., 1 vaga a cada 1.000 m ou fração de área construída computável, com espaço para 
manobra interna. 

PÁTIO PARA CARGA E DESCARGA 

......................... ........................................................................................... ............... . 	 .................................................................................. 

...... 	 . 	 .... 	 . 	 . ....... ........................ .......... 	 .. 	 .. ..... 	 ..... 	 ..... 	 .. ..... ........... ..... . ... 	 ... 	 .... 

...... 	 .... 	 ..... ... 	 ..... 	 ..... 	 . 	 ..... 	 ...... 	 ..... 	 .... 	 . 	 ..... 	 .. I 
.. ........ 	.... 	upps:pwKrlypapgsy,+.0RmITIDAsi:::::: .............. ............................. 	 ...... 	 ..... 

.... 	 ..................... ............ .... 	 ...... ..... 	 . 

.... 	 ...... ..... ..... 	 ....... 	 .. 

Comércio de abastecimento de âmbito local 

Comércio de alimentação ou associado a diversões 

Comércio diversificado 

Comércio Especializado 

Indústrias Compatíveis- Ind1a (e) 

Indústrias Toleráveis - Ind1b 

Indústrias Incômodas - ind2 

Locais de Reunião ou Eventos (d) 
Associações comunitárias, culturais e esportivas 

Serviços de armazenamento e guarda de bens móveis 

Serviços técnicos de confecção ou manutenção 

Oficinas 

Estabelecimentos de Ensino Não Seriado 

Serviços de lazer cultura e esportes (d) 
Serviços da Administração e Serviços Públicos 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

NÃO RESIDENCIAL 
nR1 e nR2 

(a) (b) (c ) (d) (e) 

QUADRO n° 021h Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZONA PREDOMINANTEMENTE INDUSTRIAL - ZPI 	 Folha 1/1 

1.a • PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RIMO: 

Vias locais: período diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis. 

Vias coletoras e estruturais: período diurno, NCA* 570 decibéis e noturno NCA'' 5 60 decibéis. 

São considerados corno períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 07:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme rb  ienta  i ° que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do órgão 
ambiental municipal, não devendo os niveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO' 
• 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/30312002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitul-la, bem como o disposto na 
legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES' 
' 

vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas propriedades. 
A constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da SVMA. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO• 
'atendam 
deverá ser controlada a emissão de gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações atrvés de sistemas de controle que 

aos padrões ambientais vigentes, ou, na ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia prática disponível para cada caso. 

EMISSÃO DE FUMAÇA' 
'escala 

permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante e com densidade colorimétrica superior ao padrão no.1 da 
de Ringelmann. 

1.b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

1.c - USOS PERMITIDOS: 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 
a) Nas vias estruturais Ni, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso direto ao imóvel. 
b) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 10,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/e, anexo à Parte III desta lei para a zona de uso ZM em vias coletoras e estruturais N3. 
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 021d para a Zona de Uso ZM em Vias Locais 
d) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte Ill desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais 
e) Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind -1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros 
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• 
QUADRO 0211Anexo à Parte III da Lei n° 13.885. de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NA° RESIDENCIAIS E LARGURA DA VIA 
20NNZEIS 
CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO 

<AMOITO OCIOSO GRUPO DL MIMADOS IA 

CONONTOCS PÁRA PIIITALISÇÁO 

Mn CONSTRUIDA 
COMPUTÁVÁL MÁXIMA 

MORMO oa 
tusoossmono 

, 
..."4.  "... PÁTVAC."10140~" .."'IITO 

ÁREA PAPÁ ....r0::. PÁTIO PARÁ CARGA! 
DESCARO* 

NAO 
RESIDENCIAL 081 
0002 	 (a) (b) 

Comércio de abastecimento de 
ambito focal 

I)Osi Mma de 	m' 250 
(Gemidos • cinquenta 

metros quadrados) 
das COO as 23:00 

horas (e) 

sem restrição 

Sem restrtog 

Para ama construida 
r.. co.soai maior olie 

100 rd*, 	 1 moa 
a cada 50 m.  de área 
COmpullvel ou IrPOIo 

N.o opággono 
 

Pala Use construi. 
domam. v ro0 ÁS 
Poso OS 	PP.. P , 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões 

Comércio diversificado 

0011101S10 Especializado 

Oficinas (I) 
POO 

Serviço. de lausr cultura e espor tes 
Pe 

 ° 1°  '. llk.  
metros)* mio interior 
a 7 to (sete metros), 
2) Maxima da SOO no 
(quinhentos ~boa 

quadrados) para vias 
corrilargura lacroua  
12 m (doze metros) • 

nao inferior a 10 ui 
(de. metros): 

3) Sem resbicAlo para 

Se 	coa profissionais 

Serviços Mcnicos de confecçáo ou 
manutenção 

Serviços da AdmInistraçâo e 
Serviços Pudicos 

som restrição 

Serviços pessoais 

Serviços de hospedagem ou 
moradia 

dias com largura igual 
ou superior a 12 ni 

moz• motos). 

Locais de Reunião ou Eventos (c) 
das 600 as 2300 

horas 

I voga a cada SO n, Po 
Soa contra 

roxo.. ouro,. 

........ 

O...ergaedescarga 

Associações comunitárias, culturais 
e esportivas (c) 

Serviços Sociais sem restrição sem restriçao ,°,7!'"  —".:' 
cada .S0 o. OS Oca '' 

doido.* ou Irepeo Serviços de adunca° (c) sem restrição 

das 8,00 lis 23:00 
horas (e) 

Indústrias CompatIveis e Toleráveis 
- 10008 e Indl b (I) 

Permitido apenas 
em vias com largura 
Igual ou superior a 

10 17. 	(d) 

i vpa a cadie 103 orno 
área  

rooloés
contOnsde
vis ou irscad Serviços de arm 	 m azenaento e 

guarda de bens móveis (I) 

Estabelecimentos de Ensino 
Seriado 

Para à oa Doo. o 
no rnr. I voga a 

ceda PO rrf do área 
consto... rogo 

Exgvei. 010060 Te 
CAIPPS. nes was 

consoderseas Anos 
apuras de TrÁroo (d) 

Esabelecmentos de Ensino Náo 
Seriado 

Serviços de saúde sem restrição 

NOTAS: 

a) Nas ZEIS iosaiegides nos Distritos da Sé, Repassa, Bom Retiro, Consolação, Brás, Liberdade, Cambuci. Pari, Santa Cecilia e Bela Vista, as restrições relativas á Ama Construida 
Computava', em unção da largura da via, poderão ser reduzidas a critério da CAIEPS. 

b) Nas vias estruturais N1, a critério do órgão competente, poderá ser exigida pista de acomodação para acesso ao imóvel. 
6(110v permitido nas vias estruturais Nt 

No caso de hospitais, a instalação é 'tácita á fixação de diretrizes pele ifirgao competente, conforme artigo 180 da Parte III desta lei. 

ei 0 horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aMicando á atividades no 
estabeleãmento relatrvas d produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parametros de incomodidade estabelecidos para o local. 

(Campos de atividades MN permitidos na ZEIS-d. 
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24/05/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

o'na 
Proc.  

■ 
!sor 1,41 

— Alets88 
RF. 1.1315 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15133 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.133 15/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento 
das multas e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 400/2007 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinário 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 990.10.128517-7 - O Tribunal de Justiça de São 
Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. DOC 16/04/2010 
p. 79 c. 3. 
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toe 
• 

Ales  

LEI No 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010 	 • 
(PROJETO DE LEI No 400/07) ,  
(VEREADOR CARLOS APOLINARIO - DEMOCRATAS e outros) 
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 
escalonamento das multas e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de 
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas.• 
§ 1 0  A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no interior do 
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 
determina a NBR 10.151. 
§ 20  Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do 
nível de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 3 0  O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do 
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas. 
Art. 2 0  Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião, 
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 3 0  As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao 
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei. 
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por irregularidade originada da poluição 
sonora, esta será aplicada da seguinte forma: 
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800 
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais); 
III - locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil) 
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais); 
IV - locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil) 
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil) 
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VI - locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro 
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco 
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$ 
8.000,00 (oito mil reais). 
Art. 49 No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da 
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado 
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de 
Multa. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
15 de março de 2010. 
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24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo Folh, 
P " rOt 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa; 15776 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 15.776 29/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos do Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 489/2011 (ver documento) 

Autor(es): Alfredo Cavalcante; Floriano Pesaro; Jamil Murad; José Police Neto; Netinho de Paula; halo 
Cardoso; Orlando Silva 

Regulamentação: Decreto no 54.948/2014 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 55.140/2014 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI No 15.776, DE 29 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 489/11, dos Vereadores Alfredinho - PT, Floriano Pesaro - PSDB, 
Jamil Murad - PC do B, José Police Neto - PSD, Netinho de Paula - PC do B, halo 
Cardoso - PT e Orlando Silva - PC do B) 
Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As apresentações de trabalho cultural por artistas de rua em vias, 
cruzamentos, parques e praças públicas deverão observar as seguintes condições: 
I - permanência transitória no bem público, limitando-se a utilização ao período de 
execução da manifestação artística; 
II - gratuidade para os espectadores, permitidas doações espontâneas e coleta 
mediante passagem de chapéu; 
III - não impedir a livre fluência do trânsito; 
IV - respeitar a integridade das áreas verdes e demais 'instalações do logradouro, 
preservando-se os bens particulares e os de uso comum do povo; 
V - não impedir a passagem e circulação de pedestres, bem como o acesso a 
instalações públicas ou privadas; 
VI - não utilizar palco ou qualquer outra estrutura sem a prévia comunicação ou 
autorização junto ao órgão competente do Poder Executivo, conforme o caso; 
VII - obedecer aos parâmetros de incomodidade e os níveis máximos de ruído 
estabelecidos pela Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
VIII - estar concluídas até as 22:00 h (vinte e duas horas); e 
IX - não ter patrocínio privado que as caracterize como evento de marketing, salvo 
projetos apoiados por lei municipal, estadual ou federal de incentivo à cultura. 
Art. 2 0  Compreendem-se como atividades culturais de artistas de rua, dentre 
outras, o teatro, a dança individual ou em grupo, a capoeira, a mímica, as artes 
plásticas, o malabarismo ou outra atividade circense, a música, o folclore, a 
literatura e a poesia declamada ou em exposição física das obras. 
Art. 3o Durante a atividade ou evento, fica permitida a comercialização de bens 
culturais duráveis como CDs, DVDs, livros, quadros e peças artesanais, desde que 
sejam de autoria do artista ou grupo de artistas de rua em apresentação e sejam 
observadas as normas que regem a matéria. 
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 
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24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15777 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.777 29/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em 

veículos automotores estacionados, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 313/2009 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues; Dalton Silvano; Coronel Camilo 
Regulamentação: Decreto no 54.734/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 3 

LEI No 15.777, DE 29 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 313/09, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR, Dalton 
Silvano - PV e Coronel Camilo - PSD) 
Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som 
instalados em veículos automotores estacionados, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo e aqueles estacionados em áreas particulares de 
estacionamento direto de veículos através de guia rebaixada ficam proibidos de 
emitir ruídos sonoros enquadrados como de alto nível pela legislação vigente mais 
restritiva, provenientes de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis 
ou não, especialmente em horário noturno. 
§ 1 0  Entende-se por aparelhos de som, para os fins desta lei, todos os tipos de 
aparelho eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam 
eles de rádio, de televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de iPod, celulares, 
gravadores, viva voz, instrumentos musicais ou assemelhados. 
§ 20  Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área 
compreendendo o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de 
veículos nas garagens e todas as áreas destinadas a pedestres. 
§ 30  Excluem-se das proibições estabelecidas no "caput" deste artigo os aparelhos 
de som utilizados em veículos automotores em movimento, veículos profissionais 
previamente adequados à legislação vigente e devidamente autorizados, e também 
veículos publicitários e utilizados em manifestações sindicais e populares. 
Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de 
R$ 1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e 
quadruplicado a partir da segunda reincidência, entendendo-se como reincidência o 
cometimento da mesma infração num período inferior a 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O valor da multa de , que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice, será adotado outro, 
criado por legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  Em caso de recusa do atendimento da ordem de abaixar o som, adequando-
o aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade 
municipal responsável pela fiscalização apreenderá provisoriamente o aparelho de 
som ou o veículo no qual ele estiver instalado, até o restabelecimento da ordem 
pública. 
Parágrafo único. O proprietário do veículo responderá por eventuais custas de 
remoção e estadia. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 
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24/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15937 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

LEI No 15.937 23/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Proíbe o uso de aparelhos sonoros ou musicais no interior de veículos de transporte coletivo 
nas condições que especifica e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 147/2012 (ver documento) 
Sandra Tadeu 

Decreto no 55.191/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 6.681/1965. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 1 c. 3 

LEI N° 15.937, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 147/12, da Vereadora Sandra Tadeu - DEMOCRATAS) 
Proíbe o uso de aparelhos sonoros ou musicais no interior de veículos de transporte 
coletivo nas condições que especifica e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica proibido, para fins de preservação do conforto acústico dos usuários e 
combate à poluição sonora, o uso de aparelhos musicais ou sonoros, salvo 
mediante o uso de fone de ouvido, no interior de veículos de transporte coletivo, 
públicos e privados, independentemente do órgão ou ente responsável por sua 
administração, que circulam dentro do Município. 
§ 1 0  A proibição constante do "caput" abrange os ônibus, micro-ônibus, vans, 
peruas, lotações e todos os tipos de veículos sobre trilhos. 
§ 20  Aplica-se a proibição contida no "caput" aos aparelhos celulares, quando 
utilizados como aparelhos musicais. 
Art. 20  Quando constatada inobservância do preceituado no art. 1°, serão 
adotadas, na ordem elencada, as seguintes medidas: 
I - o infrator será convidado a desligar o aparelho; 
II - em caso de recusa de desligar o aparelho, o infrator será convidado a se retirar 
do veículo; 
III - caso frustradas as medidas previstas nos itens I e II, será solicitada a 
intervenção policial. 
Art. 3 0  E obrigatória a afixação de placas, no interior dos veículos de transporte 
coletivo abrangidos pela presente lei, em letras de formato e tamanho legíveis, 
contendo o número da presente lei, a proibição nela contida e o telefone do órgão 
municipal responsável pelo transporte no Município, com os seguintes dizeres: 
"É proibido o uso de aparelhos sonoros ou musicais dentro deste recinto, salvo 
mediante uso de fone de ouvido. 
Os infratores serão convidados a desligar seus aparelhos e retirados do veículo, em 
caso de recusa, nos termos da Lei n° 	de 	de 	de 20 
SPTrans - ligue 156" 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente a Lei no 6.681, de 21 de junho de 1965. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 	
um, 

•to 

• 

Base de dados : iegis 	 rrp 

Pesquisa : resolução AND 18 	 • /36  4147 
Total de referências : 1 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 18 27/08/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Conferência 

Municipal sobre Ruído, Vibração e Perturbação Sonora, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Resolução No 17/2013 (ver documento) 

Autor(es): Andrea Matarazzo 
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PUBLICADO DOC 29/08/2013, p. 80 c. 1 

RESOLUÇÃO No 18 DE 27 DE AGOSTO DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 17/13) 
(VEREADOR ANDREA MATARAZZO - PSDB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da 
Conferência Municipal sobre Ruído, Vibração e Perturbação Sonora, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  A Câmara Municipal de São Paulo promoverá anualmente e no mês de abril, 
durante a semana do Dia Internacional da Conscientização sobre o Ruído, a 
Conferência Municipal sobre Ruído, Vibração e Perturbação Sonora. 
Parágrafo único. Deverão ser convidados para participar da Conferência a 
população em geral, autoridades, estudiosos e representantes do meio acadêmico, 
entidades da sociedade civil organizada, entidades de classe e o setor empresarial. 
Art. 20  São objetivos da Conferência: 
I - sensibilizar acerca dos impactos do ruído e da vibração sonora na saúde 
humana; 
II - criar e proporcionar um espaço amplo e qualificado para debate público; 
III - produzir diretrizes para uma atuação legislativa e administrativa eficaz. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 27 de agosto de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
27 de agosto de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 34569 

Total de referências : i 

1/1 
Título: DECRETO No 34.569 06/10/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o "Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruido excessivo 

que possa interferir na saude e bem estar da populaçao, e da outras providencias. 
Revogação: Decreto no 35.928/1996 - Revoga os arts. 2 0  a 90  deste Decreto. (ver documento) 

Notas complenn.: - Decreto no 35.919/1995 - Dispoe sobre a coordenaçao do Programa Silencio Urbano - PSIU. 
- Decreto no 35.928/1996 - Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituido por 
este Decreto. 
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OINe  
Proc.  DECRETO N9 34.569 	, DE 6 DE OUTUBRO 	DE 1994 

Institui o "Programa Silencio Urbano - 

' d e 
PSIU", visando controlar e fiscalizar° rui
o excessivo que possa interferir na saúd

'  

e bem estar da população, e dá outras pro- 
• videncias.- 	 R etwmpf  

PAULO MALUF, Prefeito do MunicIpio de São Paulo, usando 	 36  
das atribuições que lhe são conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO a multiplicidade .  de estabelecimentos que são 
geradores de poluição sonora; 
CONSIDERANDO que compete à Administração municipal o con-
trole e disciplinamento dessas atividades; 	- 
CONSIDERANDO citie é urgente a adoção de medidas com a. fina 
lidade de preservar o sossego público; 
CONSIDERANDO a importãncia da ação fiscalizadora çomo rtelo 
de controle, 

DECRETA: 

• •Art'1 2  - Fica instituído, no âmbito muni 
cipal t  o !Programa SilenCio Urbano - PSIU", cujos objetT 
vos sao: • 

I - - Desenvolver ações 	intersecretariais 
voltadas para .coibir a emissão excessiva de ruidos;_ 

II Estabelecer canais de. comunicaçao en 
tre a população e a Prefeitura para recebimento de dentlR 
cias, quanto a:emissão excessiva de ruidos; ' 

. III - Desenvolver estudos e formular propos 
tas dirigidas para dotar a Prefeitura dós meios necessã 
rios ao efetivo controle da emissão de ruídos; 

. 	IV - Incentivar a capacitação de recursos hu.  
manos para exercer o controle de emissão de ruídos; 

-V - Estabelecer alvos prioritarios e O cro 
nograma das açOes necessarias; 

VI - Divulgar, junto à população, materia 
educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais cau 
sados pelos ruídos excessivos; . 
• VII -.Eirmar convenios, contratos e estabe 
lecer contatos com orgãos ou entidades que, direta ou 
diretamente, possam contribuir para o desenvolvimento dU 
'"Programa Silencio Urbano"; 

Adequar o processo de Licenciamento Am 
biental às normas legais em vigor. 	 • 

Art. 22 - O "Programa Silencio Urbano" se 
ra coordenado pela Secretaria Municipal do 'Verde e do Mefõ 
Ambiente.- SVMA, atraves do Departamento de Controle Am* 
biental - DECONT e deverá contar com a participaçao da Sã 
cretaria das AdministraçSes Regionais - SAR, Secretaria dê 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,.Secretaria.Mu 
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas  
.tecimento - - SEMAB, Coordenadoria da Guarda Civil Metropoll 
tana - C.G.M. e demais secretarias, sempre que solicitas

Art. 3* - À Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA, na qualidade de coordenadora do 
"Programa Silencio Urbano", compete: 

. 	. 
I - GerenCiai; as ações no âmbito do "Pro 

grama Silencio Urbano", integrando os diversos' orgãos, en 
volvidos; 

II - Desenvolver treinamento para os servi 
dores envolvidos; 

III - Receber denúncias decorçentes de pfo 
blemas causados por emissão excessiva de ruidos; 

. IV - Definir as ares de atuação, à vista 
de denúncias e levantamentos 'estatisticos; 

V - Elaborar plano de ação; 
- VI - Colaborar na realização das medições 

necessárias, elaborando laudos tecnicos, pelos Agentes de 
Controle Ambiental; 

VII - Desenvolyer estudos para a compilação 
dos dados colhidos em áecorrencia das açoes, O fim de nor 

...tear a constante avaliação do "Programa Silencio Urbano"; 
VIII - Divulgai ao publico as medidas toma-

das, bem como os seus resultados. 
Art. 4 2  - À Secretaria das Administrações 

Regidnais - SAR, compete: 
I -.Designar os Agentes Vistores que atua 

rão no "Programa Silencio Urbano"-; 
II - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 

Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham 
a ser formuladas junto as Administrações Regionais, rela 
tando, inclusive, as açoes adotadas visando seu atendimen 
to expedito; 

III - Participar das ações conjuntas= a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Se -
cretaria da Habitação e DeSenvolvimento Urbano - SEHAB, Se-
cretaria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Munir 
cipal de Abastecimento - SEMAB, e Coordenadoria da Guarda .  
Civil Metropolitana - CGM, inclusive no periodo noturno; 

IV - Realizar vistorias e as mediçoes ne 
.cessarias, sob a coordenaçao da Secretaria Municipal dõ 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 

V - Verificar as condições de licenciamen 
to dos estabelecimentos, bem como as demais posturas munT 
cipais a que esteja sujeito; 

VI - Lavrar os autos de imposição de pená 
lidades, fornecendo copias a Secretaria Municipal do Ver.. 

e do Meio Ambiente - SVMA. M
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. 	Parágrafo único - . As competencias, elenca 
das neste artigo nao excluem aquelas pertinentes as açõe -s-
ordinarias da Secretaria das Administrações Regionais 
SAR na matéria. 

• . Art. 5 2  - A Secretaria da Habitação e'De 
senvolvimento Urbano -,SEHAB, atraves do Departamento de - 
Controle do Uso de moveis - ÇONTRU, compete: 

I - Designar tecnicos que atuarão no "Pro 
grama Silencio Urbano"; 

	

'II - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham a 
ser formuladas junto ao CONTRU, relatando inclusive as. 
açoes adotadas -visando seu atendimento expedito; • 

.111 - Participar de ações conjuntas com aSe. 
cretaria Münicipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Sã' 
cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretaria MU 
nicip•al de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SEMAB e Coordenadoria dd- Guarda Civil MetropJ 
'litana - CGM, inclusive no perlado noturno; 

IV - Verificar, no Âmbito de sua atuaçams 
condições de licenciamento do estabelecimento, bem como 
as demais posturas municipais a que esteja sujeito; 

V.- Intimar os locais de reuniao inscritos 
no CADLORE'- Cadastro de Loçais de Reunião, que estejan 
emitindo ruídos acima dos nivçis fiados por lei,.a execu. 
tarem serviços e obras necessarios a proteção adustica; 

VI - Notificar os locais de reunião que se 
enquadrem no artigo 1 2  dó Decreto n 24.636, de 24 de; se 
tembro de , 1987, e.que não estão inseridos no CADLORE, 
apresentarem o laudo tecnica de segurança necessario ao' 
atendimento legal e tecnico, incluindo proposta de prote 
ção acustica para o local.,. 

Art. 6 2 .- À Secretaria Municipal de Trans 
portes - 5MT, compete: 	 • 	 .- 

•I - Designar servidores com competemia pa 
ra atuar no '"Programa Silencio,Urbano"; 

	

II - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen- 
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal 	de • 
Transportes - SMT; 	 1  

III - Participar de ações conjuntas cana Se 
cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente SVMA, Sã 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SAB, Sã 
.cretaria Municipal de Abastecimento ..SEMAB e Coordenado= 
ria da Guarda Civil Metropolitana'- :CGM; 

IV - Realizar Vistorias e avaliações neces 
sarjas, sob a coordenação da : Secretaria Municipal do Ver 
de e do Meio Ambiente - SVMA; 

V - Lavrar os autos.de  imposição de pena 
lidades,no ambito de sua competencia.  

Art. 7 2  - A Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SEMAB, compete:-. 	 • 

I - Designar servidores com competánciapa 
ra atuar no "Programa Silencio Urbano"; 

•II - Comunicar e . Sedretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
taencaminhadas as unidades da Secretaria Municipal . de 
Abastecimento - SEMAB;- 

III - Participar de ações. conjuntas com 'a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA: Se 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - MPB, Se 
cretaria Municipal de Transportes - SmT e Coordenadoriaa 
Guarda Civil Metropolitana - CGM; 

IV - Realizar vistorias e avaliações neces- . 
parias, sob a coordenação da Secretaria Municipal. do Ve14- 
ffle'e do Meio Ambiente - SVMA;• 	 • 

V - Verificar, no âmbitO de sua atuação, 
a s  condições de licenciamento dos, estabelecimentos, bem 
domo as demais posturas municipais a que .estejam sujeis; 

'VI Lavrar os autos de imposiçao de pena 
lidades, no âmbito de sua competencia. 

, 	Art. 8 2  - À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - COM cabe acompanhar e integrar as' visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Muni 
cipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, destacando 'ã 
ROMU como apoio a essas ações. 

' 	• 
• Art. 9R - No prazo da . 30 (trinta) dias i  a Se 

cretaria das Administrações Regionais - SAR, a Secretaria 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a Secreta-
ria Municipal de Transportes - SMT,.a Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB, e a Coordenadoria da Guarda Ci 
vil Metropolitana - CGM enviarão a Secretaria Municipal d(7, 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a indicação de . servido 
res queatuarao no "Programa Silencio Urbano", bem como doi 
equipamentos e materiais disponiveis para a efettoaconcre 
tizaçao das' ações. 

Art. 10 - As ações atinentes ao ."Programa 
Silencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no pe 
rodo noturno, inclusive nos fins de semana e feriados. 

• Art. 11 - Os. servidores envolvidos. 	nas 
ações pertinentes 'ao "Programa Silencio Urbano" • deverao 
estar munidos de identificaçao funcional. 
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Art. 12- Este decteto entrara em • vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de outubro • 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, Prefeito 	 • ' 
JOSÉ ÁLTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendó pelo Cargo de Secretário 
das Finanças 	 • 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Se=etlirioRmlicipaldeAtestecii~ 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário .das AdministraçOes Re 
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação 
e; Desenvolvimento Urbano • , 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 	•de 
outubro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 7/outubro/1994 

Decreto n 2  34.569, de.6 de outubro-  de 1994 
No Art. 6 2  - Item III - Leia-secampsegm e não cano canstmu: 

..... com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, 	 
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24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 35928 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 35.928 06/03/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituido pelo Decreto no 34.569, de 6 de 
outubro de 1994, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga os artigos 2 0  a 90  do Decreto no 34.569/1994. (ver documento) 
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Pik 
11,584 

'DECRETO N2 35.928 , DE 6 DE 	MARÇO 	DE 1996 

Reestrutura o Programa Silencio Urba - 
no - PSIU, instituido pelo Decreto n 2  
34.569, de 6 de outubro.  de 1994, e dá 
outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de'São Paulo, usando 
das atribuiçSes que lhe seoconferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposiçGes contidas no Decreto n 2 34.5813, 
de 6 de outubro de 1994, que instituiu 'o Programa Silai 
cioUrbano - PSIU, visando controlar e, fiscalizar o ruidc7 
excessivo que possa interferir na saáde e bem estar da. 
populaçao; 	• 
CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto n2 35.919, 
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu a -Secretaria 
Muncipal de Abastecimento - SEMAB, a coordenação do re-
ferido programa; 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de egdacionar 
convenientemente -a coordenação do Programa em questa°, 
atribuída a Secretaria Municipal de Abastecimento -- 
SEMAB ., 

DECRETA :- 

Art. 1° 	O Programa Silêncio Urbano será 
coordenado pela Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB e deverá contar com a participação da Secretaria 
das Administrações Regionais - SAR, Secretaria. da-Habi-
tação e . Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria Muni-
cipal de Transportes - SMT, Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCM e demais Secretarias, sempre que 
solicitadas. 

Art. 2° - À Secretaria Municipal de Abas-
tecimento - SEMAB, na qualidade de coordenadora do 
Programa Silêncio Urbano, compete: 

" I - gerenciar as ações no âmbito do Pro-
grama Silêncio Urbano, integrando os diversos órgãos en-
volvidos; 

II - designar os Agentes Vistores e ser-
vidores que atuarão no Programa Silêncio Urbano; 

III - desenvolver treinamento para os 
servidores envolvidos; 

IV - realizar vistorias e avaliações ne- 
cessárias; 

- 	- 
V - verificno âmbito de sua atuação, 

as condições de licenciament6 dos estabelecimentos, bem 
como . as demais posturas municipais a que estejam sujei-
tos; 

VI - lavrar os autos de imposição de pe- 

VII - receber denúncias decorrentes de 
problemas causados por emissão excessiva de ruídos; 

VIII - definir as áreas de atuação, à 
vista de denúncias e levantamentos estatísticos; 

IX - elaborar plano de ação; 
X - desenvolver estudos para a compilação 

dos dados colhidos em decorrência das ações, a fim de 
nortear a constante avaliação do Programa Silêncio Ur-
bano; 

XI - divulgar ao público as medidas toma-
das, bem como os seus resultados. 

Art. 3° - À Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR, compete: 

I - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SENAS as denuncias que venham a ser for-
muladas junto às Administrações Regionais, relatando, 
inclusive, as ações -adotadas, visando seu atendimento 
expedito; 

III - realizar vistorias e as medições, 
necessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB; 

IV - verificar as condições de licencia-
mento dos estabelecimentos, bem como as demais posturas 
municipais a que esteja sujeito." 

Art. 4° - À Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SEHAB, através do Departamento de 
Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, compete: 

• 	 I - designar técnicos que atuarão no Pro- 
grama Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de .  
Abastecimento - SEMAB as denúncias que venham a ser for- 
muladas junto ao CONTRU, relatando inclusive as ações 
adotadas visando seu atendimento expedito; 

III - verificar, no âmbito de sua atua-
ção, as condições de licenciamento do estabelecimento, 
bem como as demais posturas municipais a que esteja su-
jeito; 

nalidades; 
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IV -7. intimar os responsáveis pelos locais 
de reunião,inscritos nó Cadastro de Locais de Reunião - 
CADLORE, que estejam emitindo ruídos acima dos níveis 
fixados por lei, a executarem serviços e obres necessá-
rios à proteção acústica; 

V - notificar os responsáveis, pelos lo-
cais de reunião que se enquadrem no artigo 1 2  do Decreto 
n 2  24.636, de 24 de setembro de 1987, e que não estão 
inseridos no CADLORE, a apresentarem o laudo técnico de 
segurança necessário ao atendimento legal e técnico, in-
cluindo proposta de proteção acústica para o local. 

• Art. 5 °  - À Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, compete; 

I - designar técnicos com competência 
para atuar no Programa Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB as denúncias eventualmente encami-
nhadas às unidades da Secretaria Municipal de Transpor-
tes - SMT; 

III - realizar vistorias e avaliações ne-
cessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Abastecimento SEMAB; ' 

IV - lavrar os autos de imposição de pe- 
nalidades, no âmbito de sua competência. 

Art. 62 - À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e'integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Mu-
nicipal de Abastecimento - SEMAB, destacando a ROMU como 
apoio a essas ações. 

Art. 7 2  - A Secretaria das Administrações 
Regionais 4  SAR, a Secretaria da Habitação .e Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT e a Coordenadoria da Guarda Civil Metropo-
litana - CCM, enviarão, imediatamente após a publicação 
deste decreto, à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB a indicação de servidores que atuarão no Programa 
Silêncio Urbano, bem como dos equipamentos e materiais 
disponíveis para a efetiva concretização das.ações. 

Art. 8 2  - As competências elencadas nos 
artigos 2 2 , 3 2 , 4 2.  e 5 2  não excluem aquelas pertinentes 
às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na maté-
ria. 

Art. 92 - As Secretarias envolvidas no 
Programa Silêncio Urbanwe a Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCM deverão, : quando convocadas, 
participar de ações conjuntas.. • 

• Art. 10 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas, as disposições em 
contrário e, em especial os artigos 2 2 , 3 2 ,.4 2 , 5 2 , 6 2 , 
7 2 , 8 2  e 9 2 , do Decreto n 2  34.569, de 6 de outubro de 
1994. 	. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março 
de 1996, 4439 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO,'Respondendo pelo Expedien- 
te da Secretaria dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dm3Fimmilças 
CARLOS.DE  SOUZA TOLEDO, Secretarió Municipal de Transportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abasteci 
mento 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administraçaes Regio 
nais 
LAIR ALBERTO SOARES KRABENBUHL, Secretario da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da 
Secretaria Municipal do Planejamento' . 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 
março . de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Folha 
24/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

	
No_5 s 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 
	 R 	.136 

Pesquisa : 49969 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 

Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto. (ver documento) 
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Folha 

PrOc. No 

Alessano 
DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 	 R 1.136 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 	 • 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1°. A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 5 0 • A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5 0 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/03/2015; p. 79 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarasp.gov.br.  • 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00076/2015 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 

"Altera a redação da Lei 11.804, de 19 de junho de 1995 que disciplina a avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o inciso IV do artigo 4 0  da Lei 11.804 de 19 de junho de 1995, que 
disciplina a avaliação da aceitabilidade de ruídos no Município de São Paulo, onde passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art.4°... 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos de qualquer natureza, desde que os sons 
tenham duração não superiores a 90 segundos e apenas para assinalação das horas e dos 
ofícios religiosos; e carrilhões; desde que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreendido entre as 7:00 e 22:00 Hs. 

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no que couber no prazo de 30 (Trinta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 04 de março de 2015. Às Comissões competentes." 
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